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CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-FEIRA. 11 DE MAIO DE 1087

MINISTÉRIO DO TRABAL RIHO	 - N° 145, de 3-11-68 - Designa..HO Lucila Moreira . d eelo, Ofialic do
Administração, nivel

M
14-8, maerieuns

-E PREVIDÊNCIA SOCIAL.

roo novos) o valor dos auxilios previs-
tos no art. 29 e seu 1 29, das Instru-
ções n9 60-63, de 16 de abril de 1983.
. 2. Os novos valeres vigorem a par-
tir de maio do corrente ano. Ter-
dolo Mofa, Presidente.
PORTARIA Ne 625, DE I DE MAIO

DE 1967	 ••
' O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistencia-dos tervidores cão Costa, na função graelticadaesiale
'do Estado, mando da atribuição que bolo 4-F, de Encarregado do Orneei-

	

,	 rasteei,
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei to

viço Medito Local (EJM). -
to de Medicamentos (RJX), do Ssr-

n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940
,o tendo em vista o constante do pra- Mala, Presidente.
cesso n9 39.624-66 e apenseis, resolve:

re 2.865, de 12 de dezembro de 1910, cures privados (Rep);
e considerando o que consta do pro-
cesso 1,19 19.554-67. resolve:	 RI - N° 148, de 4-11-68 - Designa

Sady Nagib Nemer, Escrevente-dacFixar em Ner$ 20.00 (vinte cruzei- iceerafte nivel• I, matr. n9f 1.053.2.13,
para substituir entone Mathias Cor-
re*, na função gratificada, símbolo
17-P, de Encarregado da Turma de
Pessoal IRJ11), da Seção Admin'etra-
tive (11.7A);

RI - N9 147, de 4-1146 - Designa
José Cleanto Figueira Rodrigues, Far-
macêutico, nivel 20, matricula número
1.370.254, para substituir Moacyr Faie

E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO

atribuição que lhe confere o artigo 17,
do Decreto-lei nv 2.805. de 12-12-40.
resolveu bateu 03 seguintes atas.

PORTARIAS
N9.623, de 4.5.87 - Tendo em vista

o co ante no processo número --
13.571-66, desunindo, nos termos dos

n9 
1.711-52, X. do artigo 207, da Lei

vente-Datilógraeo nível 7, matricula
• 1.056.099, do Quadro dai 	 e Oto.

Ns 629, de 8.5.87 -- Tendo-em Veta
o constante no processo tditero
25.312-67, eXCluintio, a partir de 1 de
abril de 1967, da Portaria ne 326, de
10.3.67, o servidor Francisco de Ai-

do, pelo ato, para o desempenho do
encargo de Ajudante. com a granfl-

Nu 630, de 8,5.67 -- Tendo em vise
te o disposto no Decreto n9 59.835,
de 21.12.68, e de acõrdo conta  Ta-
bela aprovada pelo Exime. Sr. Pre-
ridente da República, publicada no
Didrio Oficial de 2.3.67, designando
servidor Alvair Boasart, Motorista lel-

' vol 8-A, matricula número 1.054.440,
ponto ne 15.200. para o desempenho
dos encargos de Ajuaante, atribuindo-
lhe a gratificação de Nen 85,00 men-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA*

•nnn....

Relação n9 138, de 1967.
SERVIÇOS GERAIS

DE ADMINISTRAÇA0
O Diretor dos SG, usando das suas

atribuições, tendo em vista o disposto
nas Instruções n9 75, de 26.5.80. re-
solveu baixar os seguintes atos:

Resolução /19 40, de 3.5.67 = Ten-
do em vista o constante nó processo
número 22.518-67, designando Romeu
Cabral de Almeida, Teenico-Auxiliar
de Mccanizaeão, nivel 9-A • matricula
119 1.232.429, para substituir José Eu-
gênio Aliam, na FO, 3.1-F, de Encare
regado da GOI-1, da 001, do 800,
dos SG, do Quadro da AC e OLs em
tens impedimentos eventuais.

Resolução n9 41, de 3,5.87 - Ten-
do em vista o constante no Processo
número 25.582-67, designando Aarao
Pinto de Oliveira Filho, Técnico-Au-
xiliar de Mecanização, nivel 11-B, ma-
trícula n9 1.911.945, para substituir
'fenos de Marlene na PO, 17-19, de
Encarregado da (SOE-1, da GOE do
800, dos 80, do Quadro da AC e bles
em seus impedimentos eventuais.

Resoluçeo n9 42, de 3.5.81 - Tendo
em .vista o cantante no processo nú

-mero 22.519-57, designando Cearina
Corres Pinto, Técnico-Auxiliar de
Mecanização, nivel 9-A, matricule nú-
mero 2.130.731, para substituir Oldee
mar dos Santos Magalhães. na F0,
6-P, de Chefe da Gene. do 800, doa
80, do Quadro da AC e OU, em seus
impedimentos.pedimentoe. eventuais.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

Q Diretor_ do USE, usando de ntrl-
bnigiva que lhe confere o- incito VIII,
do arta 65, do Regimento do HSE,
considerando o contido no Item 3 das
Instruções n9 75-66, resolveu- baixar
os segqintes atos;

Resolução 119 71e de 4.5.67 : - 'Ten-
do. em vista o constante no-praçcaso
número USE. 4.063-67, • detighando

'PMaria da Penha Silva, Pai/armeiro
TC-1201 22-C ponto n9 1.323 matri-
cula 119 1.746.056 para substituir. nos
impedimentos eventuais, &dilui Bas-
eei Costa, ocupante da P(1-3-F, de
Enfermeiro Chefe do SMEn, da MAI
do Quadro do USE.

Resolução n9 72, de 4.5.87 - Tendo
era vista o constante no processo nu-
mero EISE-3.904, de 1967, designando
Josaphat Dittz Chayes,.•Medice nivel
23-13; ponto n9 743, matricula número
1.911.235, para substituir, noa impe-
dimentos eventuais, Carlos Ferraz,
Chefe da OCC-N, do. SOC, da USO,
do HSE.
AGENCIA DO IPASE NO ESTADO

DE $8.0 PAULO
O Delegado da. ASP, usando das

atribuições que lhe conferem as Ins-
truções em vigor, e tendo em vista
o constante no processo W ASP-
3.531-86; resolveu baixar o seguinte
ato: •	 •	 - •

Resolução Interna n9 41, de. 7.3.66
- Designando o Chefe da SPR, Mo-
nteie Oliveira da Silva,. matricula nú-
mero 1.042.151, para, será prepsizo de
suas funções, responder pela ekpedi-
ente. da. gaPK., por motivo de . lérias
regulamentares de seu titular, Josias
Mota da Silva, met. 1.052.783.

Relação n9 139, de 1967
INSTRUÇtIES N9 23, DE 4 DE

MAIO DE 1967
O Presidente do Instituto de pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decrete-lel

Homologar as Resoluções Internas,
abaixo relacionadas, da Agência do
Estado do,Rio de Janeiro tAle,J), cem
as dispensas e designações de substi-
tutos eventuais de titulares de funções
gratificadas:

RI - N9 80, de 30-646 - 'Designa
Irms. Ferreira Igreja, Oficial de Ad-
ministraçáo, nivel 12-A, matricula
319 1.382.446, para substituir Maria
Clara Bastos, na função gratificada,
símbolo 17-P, de Encarregado da Tur-
ma de Material IRJJ), da .Seção Ad-
ministrativa (RJA);
RI N9 91, de 30-6-66 - Designa

Celso Dias Gomes, Médico, nivel 21-
A, matr. n9 2.055.980, para substituir
Roberto Tortely, na função gratifica-
da, símbolo 3-F, de Chefe do Serviçe
Médico Local (RJ11);

RI - N9 95, de Designe
Altilene Pires Gomes. Contador, nivel
21-E, metr. ne 1.195.574, para eebsti-
tuir Maria Ultra Costa Martins, na
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seeão de Registros Analiti-
coe 4RJR ► ;

RI - N9 101, de 12-7-66 - Designa
Iria Santos Sousa Contador, nivel 21-
A, matr, á9 .1.910.560. para substi-
tuir Jeira Ramos de Carvalho. na
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Secais de Classificação e-Em-
penho (RJ13i, da Contadoria-Geral
( Reli .1

RI - NO 104, de 4-8-68 - Designa
Altilene Pires Cromes, Contador. ni-
vel 21-13, mate. ne 1.195.574, para
substituir Nadir Taborda Coutinho. na
função gratificada, símbolo 3-F. de
Chefe da Contadoria Regional
(R.717); -	 . .

Relaçção ng 140, de 1967
O Presidente do IPASE, asand.. da

atribuição que lhe confere o art. 11,
de Decreto-lei 1.19 3.865. de 12 de dee
zembro de 1940. resolveu baixar os se-
guintes atos:

Portarta n9 ,875, de 11-5-07 -
signando Anna Maria de Paiva Vne-
turelli, Escrevente-dactilógrafo, nivel
7. enate. n9 1.382.26a, para substituir
Vera da Cunha Machado, na função
gratificada, 17-10, de Encarregada da
Turma de Correspondência e, Arquivo
- PAC, da Seção de Secre.ar:a P,IX,
do Gabinete da Preeidenela, PA, nos
seus impedimentos eveatuals.

Portaria n9 675, de 11-5-57 - p•-
eguando Ary Rodrigues, Médico, ante
parado pela Lei n9 4.069, de 11 de
junho de 1962. mate. n9 1.817.024, rias
re Substituir José de Carvalho Cima
vantes, no cargo em Comissão. sim•
bolo 1-C, de Delegado da tteerele do
IPASE no Estado do Acre - AAO,
nos seus impedimentos eventuais.
Tarcesto Mata, Presidente. 	 •

SERVICO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Junta Interventora

Relação ODA n9 73-67
O Presidente da Junta Interventore

no Serviço de Alimentação da Previ.
delicia Social, no uso. dos poderes que
lhe são conferidos pela Porta
MTPS. número 725, de de outu
de 1965, combinado com a Pea•
MTPS. número 55, de 10 de iene

•

Relação n9 137, de 1967
O Presiden

incisos VIII e
Otton de Azevedo, Escre-

fluida, Mo
n9 1.055.032,

to isca 'nivel 19, matricula
que havia sido designa-

cação de Me 85,00 mensal.

sais.	 e

/39 1.101.199, para substituir Jose de
Oliveira, na função gratificada s:ri•
bolo 6-F de Chefe da Seção de eee
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As R.Jpartições Públicas de
vergo entregar na Seção de Co-

' municações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

-- As reclamações pertinentes
é ..atéria retribuída, nos casos de l J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
êrro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30

10,00

FLORIANO GUIMARAES

• EMÁMO OIFPCAL

ASSINATURAS
	REPARTIÇÕES E PARTICULARES f	 FUNCIONÁRIOS

- Os originais, devidamente
Capital e Interior:	 I	 Capital e Interior:autenticados, deverão ser dactilo-

grafados em espaço dois, em uma Semestre 	  NCr$' 6,00 Semestre 	  NCr$ 4,50

só face do papel, formato 22x33 : Ano 	  NCr$ 12,00 Ano 	  NCr$ 9,00

as emendas e rasuras serão res- 	 Exterior:	 Exterior:
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	  NCr$ 13,00 jAno ...... _ . . — . NCr$

Lí. 	 	 N
[n'i,3 ARTAt7C --::NTO C EUPGR,U,NSIÀ

DIRIZZTOR CURAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

cmat-r n DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES CHEFE DA SEÇÃO DE RGDAÇA0

SEÇÃO B - PARTE li

Órgão destinado às publicações da administracão descentralizada
Impresso nas cficines do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

Sr	 aar^:a•^eira c7	 DI2110 • OFICIAL (Seção 1  — Parte VI).

-- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas po-
derão ser .5:15,2ens.2s sem préviC
aviso.

— Para eviter interrupção na
remessa dos órgãos o[icisis a re-
novação de assinatura deve frr
solicitada _com antecedéncia de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti.
ções Públicas serão anuais e de,
verão ser renovadas até 28 de fe-.
vereiro.

— A remessa de valóres, sem,
'tire a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme.-
tidos aos assinantes que os sol i.4
citarem no ato da assinatura.

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

MTPS número 85, de 10 de fevereiro
de 1965, e em cumprimento à Reso-
lução número 406 da Junta Interven-
tora, consignada na Ata da 120 9 ses-
são ordinária, realizada em 14 ele mar-
ço de 1967, publicada no Boletim de
Serviço número 56 de 27 de março de
1967, resolve:

Considerando o que consta do Pro-
cesso número 5.642-66 e apensos nú-
meros 6.877-66 e 6.878-66,
. De acôrdo com o artigo 195, item
IV, artigo 207, itens VIII e X, e ar-
tigo 209, todos da Lei•n9 1.711, dé 28
de outubro de 1952.

Demitir, a bem do serviço pú-
blico:

Portaria n9 885, de 17.4.67 — Pru-
dêncio Nogueira Netto, Administra-
dor de Pôsto de Subsistência, nível
14, do Quadro do Pessoal — Parté
Permanente, por valer-se do cargo
para lograr proveito pessoal em de-
trimento da dignidade da função e
lesão aos cofres públicos e dilapidação
do patrimônio nacional. (Processo
n9 5.642-66). — Alcebiades Frutuoso
de Araújo.

PROCESSOS FISCAIS
Estado do Rio de Janeiro e Guanabara

Processo: A. 1. n9 568-60.
Autuados: 19 Indústria de Bebedas

Pôrto Principe Ltda.
29 Alexandre de Azevedo Coutinho.
39 Societé de Sucreries Brésiliennes

(Us. Paraiso).
Recorrente: Societé Sucreries Brési-

lienes (Us. Paraiso).
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Assunto: Recurso voluntário e "ex

offício".
Relator: Juarcz MUques Pimentel.

oiro de 1965, e em cumprimento à
esolução número 386 de 21 de fe-

vereiro de 1967 da Junta Intervento-
Na, consignada na Ata de 1169 sessão
rdinária, realizada em 21 de Leve-

:acho de 1967, publicada no Boletim
de Serviço n9 40 de 28 de fevereiro de
1967 resolve:

Considerando o que consta do pro-
Gesso número 5.832-66,

De acôrdo com o item II e para-
grafo primeiro, ambos do artigo 207
da Lei número 1.711, de 28 de • outu-
bro de 1952,

,	 Demitir:
Portaria n9 850, de 12.4.67 — Car-

lcs José da Silveira, Datilógrafo ni-
• vel, 7-A, do Quadro do Pessoal —
parte Permanente, matrícula número
22.203, por abandono de cargo. (Pro-
cesso n9 5.832-66).

2residente da Junta Intervento-
wa no Serviço de Alimentação da Pre-
vidência Social, no uso dos pucléree,
que lhe são conferidos pela Portaria
MTPS número '725, de '7 de outubro
do 1966, combinado com a. Portaria

Comissão Usinava
Wos têrmos do art. 37 da Resolução

7i9 95-44, de setembro de 1944, os pro-
cessos abaixo acham-se em pauta de
julgamento para as sessões ordiná:las
nos dias 3, 10, 17, 24 e 31 de maio; 7,
14, 21, 28 de junho; 6, 12, 19 e 26 de
julho de 1967, às 11,30 horas, (onze
horas e trinta minutos), na sala das
Gessões da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, na Praça
Quinze de Novembro, 42 — 89 andar

Rio de Janeiro — Estado da Gua-
2abara, além dos que faram adiados

qeSsões anteriores. ,

Estado de Sdo pauto
Processo: A. 1. YiQ 288-61.
Autuados: 19 Comercial Gentil Mo-

reira S. A.
Cia. Açucareira de Penápolis (Us.

Campestre).
39 Societé de Sucreries Brésiliennes

(Us. Piracicaba).
Recorrentes: Comercial Gentil Mo-

reira S. A. e . Société. de Sucreries
Brésiliennes (Usina Piracicaba).

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Assunto: Recurso voluntário.
Relator: José Augusto de Lima Tei-

xeira.
Processo: A. I. n9 8-58.
Autuado: Francisco de Cillo Eic Cia.

Ltda.
Recorrente: "ex offício" a Segunda

Turma de Julgamento.
-Assunto: Recurso "ex officio".
Relator: José Augusto de Lima Tei-

xeira.
Processo: A. I. 119 28-62.
Recorrente: Usina Bom Jesus S. A.-

— Açúcar e Alcool.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Assunto: Recurso voluntário.
Relator: José Augusto de_Lima Tei-

xeira.
Estado de Pernambuco

Processo: A..I. n9 7-65 e anexo
133-65.

Recorrente: Usina Laranjeiras S. A.
(Us. Laranjeiras).

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

/Assunto: Recurso voluntário e "ex
offício".

Relator: Francisco E. da Rosa Oi-
ticica.

Estado de São Paulo

Processo: A. I. n9 176-62.
Autuada: Açucareiro, Bortolo Carolo

S. A. (Us. N. S. Aparecida) — Ha-
nany Carolo.

Recorrente: "ex offício" a Segunda
Turma de Julgamento.

Assunto: Recurso "ex officio".
--ator: Francisco E. da Rcsa Oi-

ticica.

Mi ON IA ROA 'n A ONDLDS-rmA

E riET)o, coom Énefic)

`5fill ifi() DO AÇÚCAII E DO ÁLCOOL

Processo: A. I. n9 297-65.
Autuada: Refinaria Paulista S. A,

— Usina Ponte Nova.
Assunto: Anulação do auto.
Relator: Francisco E. da Rosa 01.,

titica.
Estado de São Paulo

Processo: A. 1. n9 167-64.
Autuado: Cia. Industrial e Agrícola

São João (Us. São João).
Recorrente: "ex officio" a Primeira

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso "ex officio".
Relator: Sílvio Corrêa Mariz.

Estado de Alagoas

Processo: A. 1. ng 824-57.
Recorrente: José Duda da Silva.
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamenot.
Assunto: Recurso voluntário.
Relator: Francisco de Assis. A. Po.

reira.
Estado de São pauto

Processo: A. 1. si9 215-61.
Autuado: Heitor TrRvaglia.
Recorrente: "ex officio' , a Primeira

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso: "ex officio".
Relator: Francisco de Assis Almeida

Pereira.
Estado de Alagoas

Processo: A. I. n9 6-58.
Autuada: S. .P.. Usina Alegria

Açúcar e Álcool (Us. Alegria).
Recorrente: "ex officio" a Segunda

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso "ex officSo".
Relator: José Vieira de 'Mello.

Estado tia Paraíba
Processo: A. I. n9 211--:66.
Recorrente: Usina Santa Maria da

Usina Santa Maria S. A.
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Assunto: Recurso voluntário.
Relator: Francisco Ribeiro da Silva.,

Estado do Espírito Santo
'Processo: A. 1. n? 57-CO.
Recorrente: Usina São Miguel S. A.
Recorrido: Primeira Tu:nia de Jul,.

gamento.
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Assunto: Recurso voluntário.
Relator; Francisco Ribeiro da Silva.

Estado de,Sdo. Paulo
Processo: A. I. n9 43940.
Recorrehtee: José Gama da Silve. e

Usina Amália.
Recorrida; Primeira Turma de Jul-

gamento.
Assunto: Recurso voluntário.
Relatei. : Mário Pinto Campos.

Estado de Pernambuco

...Processo: A, I. n9 478-57
Autuado: Mahoel Figueiredo & Cia.

- Açucareira Alagoana.
Recorrente: "es officio" a Segunde.

Turma de Julgamento..
Assunto: Recurso "ex officio".
Relator: João Soares Palmeira.

Estado' de São Paulo
Processo: A. I. n9 361-81.:
Recorrente: Usina Modelo fe: A. -

Açúcar e Álcool.	 • '
Recorrida: Primeira TUY3213. • de Jul-,pimento.
Assunto: Recurso voluntário.
Relator: João Soares Palmeies..

Estado de Rio de Janeiro
Proceaso: A. I. ri9 381-57 e anexo

45-50.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DO NORDESTE
(•) PORTARIA DE 28 DE MARÇO

DE 1987
O Superintendente da SUDENE, no

usa das atribtiições que lhe conferem
o Artigo 37 da Lei no 4.239, de 27 da
junho de 1963, e o Artigo $9 do De-
creto n9 52.346, de 12 de agasto da
1963, resolve:

N9 191-A - Exonerar, a pedido, ao
Cargo em Comissão, Símbolo C-2, de
Superintendente-Adjunto desta Au-
tarquia, o Professor. Fanando de Oli-
veira Mota, matricula n9 1.908, pOsto
It disposição da SUDENE, pelo Go-
verno do Estado de Pernambuco, atra-
vés do Ato n9 175, de 18-1-65. publi-
cado no Diário Oficial de 19-1-85. -
Rubens Vaz da Costa, Superinten-
dente.	 • n•n••••n••n0

(•) Republicada por ter saído com
*correção no D. 0. de 111-4:0,

Autuada: Ustna Sapucaia a. A. -
Usina Sapucaia.

Recorrente; "cx officio" a Primeira
Turma de Julgamento.

Assunto: Recurso "ex officio".
Relator: Atrigo Domingos Palcone.

Estava de Pernambuco

Processo: A. I. no 439-59.
Autuada: Usina São José - Usina

São José.
Reccrrente: "ex officio" a Prmeira

Turma de Julgamento.
Assunto: Recurso "ex officio".
Relator: Sílvio Corria Matiz.

Segunda Turma de Julgamento
ACÓRDAO N9 9.714 - A. I. 234-63

Retificação
Na publicação do Diário Oficial de

13 de abril de 1967, fõlhas 889, faz-se
a seguinte retificação.

Onde se ler Em 10-10-81 - Leal
ClUitneXae,S,

Acrescente-se: A. I. 23443 .- Es-
tado de Pernambuco.

Segunda Turma • de Julgamento
Autuada: Usina Serro Azul - Es-

pólia de José Plauhylino Gomes de
Meio.

Autuante: Paulo Bolero Caio.

ribeiros, córregos, lagos ou lagoas, ob-
jeta de obras realizadas, o u em exe-
cuoe.o pelo DNOS;

b) Arekt - depósito existente no
leito ou à margem dos cursos d'água,
formado de grãos incoerentes de mi-
nerais diversos, geralmente cem' pra-.
dominiõ de quartze;

c) Outorgado - aquele que cele-
brar com, o DNOS, o contrato men-
cionado no art. 5.9;

cl) D703 - O Distrito Federai de
Obras de Saneamento, em cuja ju-
risdição situe-se o trecho de curso
d'água em que se retire ou pretenda
retirar areia;
•,-c) Fisealizaçdo	 O funcionário,
designado pelo Chefe do DPOS para
verificar o cumprimento dos contra-
tos de prestação e retribuição de ser-
viços.

CAPITULO ms	 -

DO Contrate: Condições, Preze e
Tdrmino

Art. 4,9 Caso não convenha ao
DNOS realizar diretamente a extra-;
ção de areia, a exeelução desses ser-
viços poderá ser transferida a ter-
ceiros.

1 1.9 As condições de teansferêncla
de serviços, bem como a forma de pa-
gamento da respectiva retribuição,
serão estabelecidas em contrato de
prestação e retribuição de serviços
(Lei 4.089-62: art. 20, parágrafo
único - Decreto 58.708-85: art. 3.9).

e 2.9 Ressalvadas as exceções pre-
vistas neste Regulamento, o contrato
Má precedida de ooncorrencia Pu

-blica (Decreto 58.701146: art. 4.9 -
parágrafo único).	 -

Art. 5.9 O contrato poderá ser ce-
lebrado com brasileiro nato,, ou natu-
ralizada, bem como com pessoa jurí-
dica organizada no País (Const. Fe-
derai art. 153, parágrafo 1.9 -
Decreto ne 53.703-56; art. 4.e).

Art. 6.9 O' prazo máximo de dura-
ção do contrato ser à de 5 (cinco)
anos. (Decreto 58.708-66: arte 6.9).

Art. 79 Cada contrato terá por ob-
jeto, no máximo, 1.000 (mil) metros
e, no mínimo, 500 (quinhentos( me-
tros lineares de extensão pelo curso

d'água, A juizo do DNOS, compro-
vada a necessária capacidade técnica
e financeira, a Autarquia poderá ce-
lebrar, stmultâneamente, com a
mesma pessoa fieloa ou jurídica,
mais de um contrato 'de prestação e
retribuições de serviços, desde que não
Ulteeparee o número (te 3 (Suco) per-

m	 no mesmo ratado. (Doerei*
58.708-86: art. 89).

Art. 99. O outorgado obedecerá a O-
des as instruções técnicas, determina-
das pelo DNO3, abstendo-se- de atos
etze possam prejudicar o curso degela,
aia naveeaçao e Lua:abe:idade..

Paregrri,o unico. O outorgado de-
verá obedecer, ainda, em sua ativida-
de, a todos os dispositivos legais epli-
ce.veis, inclusive aos reeulamentoe ad-
ministeetivos

Arte 10. E.' vedada a retirada de
areia em braços mortos d3 rice.

Art. 11. O outorgado sómente po-
derá retirar areia do fundo do curei,
d'água, sem alterar suas margens os
seus talude& laterais, ou atetai as
obras d'arte, fazendo, para isso, as ins-
talações que forem necessárias, 14 cri-
tério da fiscalização.

1 19 Os diques serão sempre respei-
tados e, pelo outorgado, refeitos ate a
cota primitiva, sempre que sofrereis
recalque ou abatimento na área, onde
são executados serviços de extração.
armazenamento ou transporte de areia.

1 29 Desde que prévtantente aprova-dos os projetos pelo DD:Na,. o Mor-
gado poderá, nas margens ou no leito
maior do curso d'água, construir ins-
talações necessárias, tais como silos,
boninas, acessos, caixa de areia e se-
melhantes, não lhe cabendo Indeni-
zação por dance ocorridos.

Art. 12. E' expressamente prodkida:
- A extração de areia nes 50 (Qin-(Senta) metros à montante deu Obras

Darte.
II - A utilização de diques para

rastalaçOes de qualquer natureza.
• Art. 13. O extrator é obrigado a
manter a limpema das margens e do
leito do rio, evitando o acúmulo de
vegetação.

Art. 14. Do contrato poderão cons-
tar quaisquer cláusulas especiais .que
sejam consideradas necessárias peio
DNOS, tendo em vista as peeUllarldaff
des do local e da forma de meação
de areia.

Art. 15. Com finalidades técnicas -
teia como evitar o rebaiecamento ex-
cessivo dei fundo do curso ceegua -
o. DNO13 poderá limitar, durante a
vigência do contrato, o volume .máxi-
roo de areia a ser extraída por tri-
mestre.

DNOS, a requerimento do outorgado;
IV - Suspender a matação, pot

mais de 80 (sessenta) dias, salvo Mo-
tivo reconhecido justo pelo DNOS, •
requerimento do outorgado.

Art. 20: 3alli prejuízo da reeolverao
contratual a ser pronunciado, de acere
do ccm o artigo anterior, em caso de
inadimplemento grave, a juizo do
DNOS, o outorgado, quando Infringir
qualquer dispcaitivo legai ou ()outra-
tinte ficará sujeito à multa prevista
no art. 579, deste Regulamento.

Parágrafo único: A aplicação des
sanções acima referidas não obstará
que o ENos demande o outorgado pa-
ru dele obter o ressarcimento dos pre.
Juízos que houver causado ' (Decreta
53.708-66, art. 10.)

Art. 21. O contrato poderá. também,
ser rescindido, por ato unilateral Ta
DNOS, se ocorrerem motivos que i31"
nem a exploração, ou alienação, in-
convenientes ao tutorem* público, 'eia
cabendo qualquer Indenização ao mie
tomado.

Parágr.efo único. A rescisão Era
pronunciada mediante decisão do Cear
selho Deliberativo do DNOS (Decrete
58-703-56; art. -11).

Capítulo UI
Da Preferência

Art. 22. Para a extração de aree.a,"terão preferência, nesta ordem Geie
ereto 58.70348: art. 18):

I - A União Federal, os Estadeia
Distrito Federal, os Munielpios, sitab
autarquias e entidades paraestatais,
sempre que a extração seja necessária
para a execução de obras de interes-
se público e efetuada diretamente ale
de Decreto-lei n9 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1910);

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
"NORMAS DE EXTRAÇAO

- AREIA" EM CURSOS D'AGUA
BENEFICIADOS POR OBRAS DO

leeNDS
cAffre10

Introdugdo e Definições
Art. 19 As presentes neralee re-

gulamentam a extração de areias em
cursos d'água que heurcreen sido be-
neficiado:, por obras realizadas pelo
Departamento Nacional de Obras de
Sa neamento. '

Art. 2.9 O Departamento Nacional
de Obras de Saneamento (DeN.O.S.)
poderá, diretamente, extrair e' alie-
nar a areia dos cursos d'água por ele
beneficiados, ou transferir a execução
(lesses serviços a terceiros, na forma
prevista nestas Normas (Lei numero
4.0e9-62 - art. 15, letra "d" ar-
tigo 20 - Decreto 58.708-66 - ar-
tigo lei .

Art. 3.9 Para os fins do presente
Regulamento, considera-oe (Decreto
ne D8.708-66 - art. 2.9):

a) Curso D'õgua - qualquer cor-
rente d'água (inclusive canais) rios,

MINISTÉRIC§ DO INTERIOR

Art. 16. Quando fôr celebrado com
a mesma pessoa faies ou jurídica mais
de um contrato de prestação e reeri-
beiça° de serviços, o Departamento
fixará o limite máximo de cada tre-
cho a ser explorado, de maneira a não
prejudicar o permissionerio imediata-
mente à jusante e, quando ta: conve-
niente, será estabelecido, a critério do
Departamento, espaçamento mínimo
entre os trechos.

Art. 17.,. O contrato sdriMte pode-
rá ser 'transferido a terceiros, com a
prévia autorização do DNOS e me-
diante assinatura de termo aditivo.

Art. 18. lem caso de transferencia
"causa morta", o inveroartante pode-
rá exercer os direitos relativos ao 'con-
trato, desde que autorizado judicial-
mente até a partilha. Efetivada esta,
poderão eles, ser transferidos, median-
te aditivo, ao herdeiro legalmente ha-
bilitado.

(Decreto-58j08-66: art. 89).
Art. 19. Ficará rescindido, de pleno

direito, o contrato, independente de
aviso ou interpelação judicial ou ex-
trajudicial, se o outorgado (Decreto
58.708-68: art. 90):	 •

1 - Deixar de cumprir qualquer das
cláusulas do -contrato, ou violar diz-
positivos deste Regulamento ou das
instruções admentett•ativas do DNOS.
II - Ceder o contrato a terceiros.

sem o consentimento prévio do DNOS,
engomo em termo aditivo (ar. 179);

III - * Deixar de iniciar a extração
de areia, dentro de 90 (noventa) dias,
contados da assinatura do contrato,
Nabo Motivo aboonhecido justo pelo

o julgamento da teteleetregia referida nos artigoe 49 - 8 2*
e 30 - item II, desde que preenchem
as condiçees da proposta vencedor&
inclusive igualando o seu valer:

ce o proprietário do imóvel mente
nal ao curso d'água, nos limitai de
sua propriedade e, em caso de pe.
raltdade de proprietários marginais,
aquele que trver apresentado a melheit
proposta na concorrência, proceden-
do-se, neste Caso, ao desempate, me•
diante nova concorrência, sempre que
ocorrer igualdade de' condições;

5) o outorgado, para o mesmo tre-
cho objeto de -novo contrato;

c) . o outorgado. durante a edgencee.
do sede contrato, para nõvo coatráto
relativo a trecho imediatamente ii
montante d'aquele a que se referir O
contrato, papudo exercer esta moia-
rência apenas uma vez.

Art. 23. Em caso de condominio,
preferencia. para a extração, 'referida
no item II, letra "a", do art. 12 -
II "a"). será outorgada (Decreto mim
mero 58.708-86: art. 19);

I - ao condomínio, representada por
seu administrador;

- em osso de fnexistêncla de riee
presentante legal do condoenbale, ao
condómino que melhor proposta teehá
representado na concorrência.

Art. 24, Em caso de litiga:Ilidida:,
quanto ao direito de propri ide dê
imóvel marginal, a preferencia men,-
cionada no art. 22, itens II, letra "a",
será. outorgada (Decreto 58.708-65; -
art. 20);

I - Ao proprietário do Outro imó-
vel marginal, Bebia cuja propriedade
não haja litígio;
II - aquele que estiver_ lie Posse,

judicialmente. retsonhochtee do brito
rel.

Art. 25. Quando o proprietário 40 •
imóvel marginal nato quiser onerar palr
soaimente o direito de preferencia se
extração, será válida a cessão dedal
direito a pessoa tísica ou jurídica,
capacidade legai para o nerciciol
extração. (Decreto 58.703-88: ar

•
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parágrafo único. A cessão deverá
nas' efetivada • mediante escritura pú-
nlica, outorgada pelo proprietário ex-
clusivo do solo ou por . todos os con-
dômincs, e respectivas esposas, se ca-
nados forem, ou pelo administrador
eleito na forma do direito civil.

Art. 26. A transferência "inter vi-
vos" do imóvel ou a cessão de direito
de preferência para extração, na vi-
zencitt do contrato, não reabre para
o adquirente ou cessionário o direito
de preferência (Decreto 58.708-66: ar-
'digo 22).

Art, 27. A existência de posseiros
a propriedade não impedirá que se

Conceda a preferência ao proprietário
do imóvel marginal ao curso d'água.
Nesta hipótese, contrb, caberá ao
proprietário tomar as medidas judi-
ciais necessárias ao reconhecimento de

o
u direito e a efetivação dos traba-
:Ca de extração.

Capítulo IV
Do Pedido e da Concorrência

- Art. 28. O interessado na extração
de areia deverá solicitar permissão ao
DNOS. em requerimento instruído com
as seguintes elementos:

- nome, nacionalidade, estado ci-
vil e endereço;

II - Limites precisos do trecho em
sue pretende extrair areia, com a in-
dicação das estacas limítrofes, locali-
dades, distritos, municípios e comar-
ca em que se situa o trecho;

III - Declaração dos nomes e en-
dereços dos proprietários dos imóveis
marginais no trecho pretendido e dos
permissionários à jusante;

IV - Descrição técnica do método
'e extração a ser utilizado, das insta-
lações previstas e o cálculo do volu-
ine provável de areia a ser extraída
anualmente.

Art. 29. O requerimento será apre-
dentado na sede dos Distritos do De-
partamento, devendo ser imediata-
Mente protocolado, mediante aposição
de número e data de recebimento.

Art. 30. Recebido o pedido, o pro-
teces° será encaminhado ao Chefe do
DFOS, o qual deverá:

Indefirir, in tintine, os reque-
diz:untos que não forem acompanha-
dea de todos os elementos previstos
belo art. 28;

YY - Determinar- a abertura da
Concorrência pública, caso não iate-
iresse ao DNOS extrair e alienar, di-
retamente, a areia no trecho pretendi-
do.

Parágrafo único, No mesmo ato
mencionado no item II, será designa-
da a Comissão de Concorrência, com-
posta de 3 membros, dos quais, neces-
át.riamente, farão parte um engenhei-
ro e um procurador, quando houver
este.

Art. 31. O edital de concorrência
deverá declarar a data, hora e local
de entrega das propostas, mencionan-
'elo, ainda, todos os elementos princi-
dCais do pedido, especialmente o ri-
!ier0 do processo, o trecho requerido
Com todas as suas características, os
nomes dos proprietários e permissio-
nárfos citados, ou que se apresenta-
:acra com o direito de preferência que
:hes caberá na concorrência. Deverá

ainda:
§ 19 Fixar também os valores mi-

dirmee previstos para:
jf - Preço do metro cúbico de areia

(atraída, fixado com base proporcio-
nal .ao salário-mínimo regional;

- Volume a ser extraído men-
oalmente.
' 11- Volume a ser extraido mensal-
mente.

9 II Ser publicado no órgão oficial
do Estado onde estiver situado o tre-
cho objeto do pedido, e, se houver, no
joena/ da cede do município onde se
siem o trecho de extração;

9 5 sor fixado no fôro da Comar-
c o na Prefeitura do município onde
ida rafeddraa tr-eoho de extração, pro-

videnciando o DNOS a remessa da
cópia do edital ao Juízo de Direito e
à Prefeitura Municipal (Decreto nú-
mero 58.708-66; art. 23);

§ 49 ser comunicado, por oficio do
DNOS, aos proprietários e permissio-
nários mencionados no requerimento.

§ 59 declarar que a concorrência e
o contrato reger-se-ão pelas presen-
tes normas.

Art. 32. A notificação, nos casos de
dispensa do concorrência, será feita
mediante edital a ser afixado na sede
da Prefeitura e do Juízo de Direito
onde se situar o trecho objeto do con-
trato, bem como por ofícios aos pro-
prietários e permissionários mencio-
nados no requerimento.

Art. 33. Entre a data do edital e a
realização da concorrência, deverão
medear, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Art. 34. A concorrência poderão
comparecer quaisquer pessoas físicas
ou jurídicas que preencherem as
condições mencionadas no art. 50,
dêste Regulamento.

Art. 35. As propostas serão entre-
gues à Comissão de Concorrência, 'em
envelopes fechados, no dia do julga-
mento.

Art. 36. Será considerado vencedor
da concorrência o licitante que ga-
rantir ao DNOS a maior retribuição
mensal, considerando-se o valor mí-
nimo oferecido por metro cúbico de
areia e o volume mínimo garantido
para extração mensal.

Art. 37. No ato de julgamento da
concorrência deverão os interessados
exercer os direitos de preferência que
lhes são assegurados, na forma do
Decreto 58.708. de 1966, e dêste Re-
gulamento. juntando os documentos
comprobatórics

Art. 3R. Quando necessária a uti-
lização da propriedade alheia, a par-
ticipação em concorrência eleve ser•
precedida de apresentação de do-
cumento hábil, fornecido por proprie-
tário marginal ao trecho objeto da
exploração, concordando com a utili-
zação de seu terreno, se esta, franquia
não fôr assegurada pelo DNOS. (De-
creto n9 58.708-66: art. 28).

Art. 39. Após abertura das pro-
postas será lavrada Ata, que será as-
sinada pelos membros da Comissão
de . Concorrência, e submetida à apro-
vação do Chefe do DFOS.

Art. 40. Das decisões da Comis-
são de Concorrência, homologadas
pelo Chefe do Distrito, caberá recurso,
em última instancia, para o Diretor-
Geral do DNOS.

9 19 O recurso deverá se" inter•
rosto, pe"ante o Chefe do Distrito,
dentro do prazo , de 10 (dez) dias,
contados da data do despacho borno-
logatório.

29 A interposição de recurso
suspenderá a assinatura do contrato,
até decisão final.

Ç 39 Os Processos, de que trata o
presente artigo. semente poderão ser
remetidos ao Diretor-Geral, após o
término do prazo para recurso.

Art. 41. Aprovada a concorrência
pelo Diretor-Geral. será submetida ao
Conselho Deliberativo a respectiva
minuta do contrato, a qual, depois de
lavrada e assinada nos Distritos de
origem, será publicada em órgão ofi-
cial da imprensa, no prazo de 20 (vin-
te) dias, a partir da data da sua as-
sinatura. devendo o contrato retornar
ao Conselho, nara ratificação.

Art. 42. Em qualquer hipótese, o
DNOS poderá deixar de celebrar o
contrato, a critério do Diretor-Geral,
caso as propostas sejam consideradas
inconvenientes ao bem comum (De-
creto número 58.708-66; art. 24) .

Art. 43. Nenhum contrato poderá
ser assinado, se o outorgado estiver
em débito com o DNOS (Decreto•ml-
mero 58.708-66: art. 26).

Art. 44. Para assinatura do con-
trato, deverá o outorgado apresentar
todos os documentos exigidos para
contratar com a administração pú-
blica.

Art. 45. O contrato de prestação e
retrihz¥o de serviços deverá ser as-

sinado dentro do prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados da data
da , aprovação da concorrência.

§ 19 Decorrido esta prazo, sem pro-
vidências do interessado para efetivar o
contrato, será determinada a abertu-
ra de nova concorrência, à qual náo
poderá comparecer o vencedor ante-
rior.

§ 29 A nova concorrência obede-
cerá às normas gerais fixadas no pre-
sente regulamenn, inclusive com a
publicação de novos editais.

Art. 46. O DNOS será represen-
tado, nos contratos de prestação de
serviços, pelo Engenheiro-Chefe do
DFOS, respectivo, ou por seu substi-
tuto legal, na forma do art. 91, X,
do Decreto ir? 1.487, de 7 de novem-
bro de 1962.

CAPÍTULO V
Da retribuição, das cauções e das

multas
Art. 47. O outorgado pagará, ao

DNOS, em parcelas trimestrais, uma
retribuição mínima de 5 % (cinco
por cento) do valor do volume de
areia extraída (Decreto n9 58.708-66:
art. 12).

Parágrafo único. O valor das par-
celas trimestrais será estipulado no
contrato, não podendo ser inferior:

I - a 3 (três) vêezes o valor do
maior salário-minimo mensal vigente
no Pais, na data do pagamento;

II - a 3 (três) vezes o valor míni-
mo mensal garantido pelo outorgado
na sua proposta.

Art. 48. Por decisão do Diretor-
Geral do DNOS„ a taxa de contri-
buição Mínima, a ser prêviamente
fixada, poderá ser.reduzida até 1 %
(um por cento), nas seguintes hipo-
teses: (Decreto n9 58.708-66: artigo
189 e parágrafo único3:

- Contratos a serem •celebrados
com instituições educacionais, de as-
sistência social ou filantrópicas, re-
conhecidas de uitlidade Tública;

II - Extração manual.
Parágrafo único. Nas hipóteses pre-

vistas neste artigo, poderá, também,
ser proporcionalmente reduzido o va-
lor da contribuição mínima trimes-
tral.

Art. 49. • O valor do metro cúbico
de areia será, a critério do DNOS, um
dos seguintes (Decreto n9 58.708-66:
art. 149):

I - O preço da Venda pelo outor-
gado, no local da extração•

gentes nos areais situados na mesma
zona;-

a; Os preços unitários médios vi-

III - O preço mínimo garantido
pelo outorgado na sua proposta, não
podendo ser inferior a 0,5 % (meio
por cento) de um salário mínimo re-
gional.

Art. 50. O pagamento da retribui-
ção deverá ser efetuado na Tesoura-
ria do DFOS, onde se realizou a. con-
corrência, até 30 (trinta) dias depois
de extraída a competente guia pela
repartição, ou em estabelecimento
bancário oficial, expressamente indi-
cado na referida guia.

§ 19 Para isso, o outorgado apre-
sentará, até os dias 30 dos meses de
janeiro, abril, julho e outubro, de cada
an^ relatório, referente ao trimestre
in-latamente anterior, no qual
conste:

I - Total de areia extraída;
IY - Relação de notas fiscais ex-

traídas e seu valor.
§ 29 O DFOS verificará, de acar-

do com o art. 49, qual valor mais fa-
vorável ao DNOS e extrairá a com-
petente guia para o recolhimento da
contribuição, dando ciência ao outor-
gado, por oficio.

§ 39 No exame do relatório poderá
a fiscalização exigir a exibição de
comprovantes, inclusive livros, talões
de notas fiscais ou quaisquer outros
documentos que julgue necessário pa-
ra aquilatar a autenticidade do rela-
tório.

§ 49 Os relatórios trimestrais e to-
dos os documentos correlatos deverão
sempre ser anexados ao processo ori-
ginário do contrato.

9 59 O relatório final devddi sed
apresentado dentro de 30 (trinta)!
dias alces o término do contrato.

Art. Si.. Serão exigidas eauçõee
prévias para admissão de prdpestas
em concorrência e para garantia de)
execução dos contratca (Decre'.o nu-
mero 53.U9-63: art. 15).

Parágrafo único. As cauções serão
fixadas pelo D.F.O.S., conforme ó
valor do contrato e obedecidos os sea
guintes valores mínimo e máximo;)
(Decreto 58.708-66 - art. 16):

I - Para admissão de propostas
em concorrência - mínimo: g alon
igual ao maior salário-mínimo metia
sal vigente no Peís; máximo: ;7,0 teia.
qüenta) salários-mínimos meneais;

II - para assinatura do contratei
de prestação e retribuição de serviços
- mínimo: valor igual a re:ribuiçãO
mínima trimestral previstas; máxinto;
valor igual a 4 vêzes a contribuição
mínima trimestral prevista.

Art. 52. Os valores das cauções
previstas .no artigo anterior pteierão
ser reduzidas em 2/3 (dois terços), no
máximo, nos casos (Decreto •nt(nero
58.703-66: art. 13, parágrafo único);

I - Contratos a serem celebraciod,
com instituições educacionais, de as-
sistência social ou filantrópicos, loco,
nhecidas de utilidade pública;

II - Extração manual.
Parágrafo único. A União, os Esc

tados, Distrito Federal, os alunicie
pios, suas Autarquias e Entidades Pae
raestatais, ficam isentas de recolhia
mento da caução.
• Art. 53. O recolhimento da cau-

ção, em dinheiro, será feito mediante
guia fornecida pelo IMOS, para deu
pósíto em estabelecimento de crédito
oficial ou para pagamento direto te
Tesouraria do Distrito.

Parágrafo único. A caução poderá
ser prestada em títulos da divida pú-
blica federal, aceitos pelo seu valor
nominal.

Art. 54,, A caução contratual garan.
tirá o cumprimento do contrato e e
pagamento das retribuições devidaia
bem como a indenização de qualqueí
dano causado a bens públicos ou pri-
vados, een decorrência da extração do
areia.

Parágrafo único. O outorgado de-
verá, também, completar a eauçtiOd
sempre o e e esta fôr utilizada, toted
ou ima-doente, pelo DNOS.

Art. i A caução para admissão
em conca •rência será devolvida apõe
o julgamento da mesma, mediante
despacho do Chefe do DFOS au
Diretor-Geral.

Art. 56. A caução contratual s)rd,
devolvida após o término do contrata,
mediante despacho do Engenheiro-
Chefe do DFOS e após verificação de.
não haver danos a indenizar e ie não
ter o caucionante débito com o De-
partamento, relativamente ao con-
trato.

Art. 57. A infração a qualquer dis-
positivo deste Regulamento, ou a
qualeuer cláusula contratual. 511 feita-
rá o nermissionário a multa a ser
aplicada pelo Engenheiro-Chefe do
DFOS (Decreto n9 58.763-63: arte-
RO 10).

1 9 A multa, p,Taduável soeundo
natureza da infração, e o valor ao
contrato. será do valor variável entre
2 a 20 vêzes o valor do maior salário•
mínimo mensal vi gente no bi s tazio em
que se mel:dizer a 'exterteáo, na date}
de imonsireo da multa.

§ ea Fm caso d , rcirewn eia, as
multas , rrão anMes.'4 as	 :tenro.

§ 39 XE, multas deverão sor pagas
dentro do pra or, da 8 (Min) dias, cfm-
tados da data do ri,,,4f'^,^,;', medite:1-
te ama fornecida pelo DFOS.

1 49 Na falta de pagamento de adote
quer mu i ta será o valor desta des-
contado da caução, podendo o Depar-
tamento considerar rescindido o cone.
trato.

Art. 38. Nos casos de autorização
para extraeão manual, os valores da,
caução contratual e das multas serão
os se.guietes:

1 - Caução ccntratual: valor igual
a 1/10 (um décimo), do salário-raiva-
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mo mensal vigente no Estado em que
se localizar a extração.

II — Multa: graduevel segundo a
naiureza da infração, entre 1/5 (uni
quinto) e 3 vezes o valor do salário-
mínimo mensal vigente no Estado em
que se localizar , a extração.

CAPÍTULO VI

Da autorização rara a extração
manual

Art. 59. Observadas as prescrições
legais, o DNOS podará autorizar, sem
concorrência, a extração de areia, a
ser executada, sem máquinas, desci..
que:

(Decreto n9 58.703-36).
I — haja interêsse do Departamen-

to. ou por suas condições técnicas, não
seja econômicamente possível a ex-
tração mecanizada.

II — O total 'de areia retirada não
seja superior a 3.000 (três mil) metros
cúbicos por ano, quando se tratar de
extração individual.

Art. 60. A autorização será conce-
dida, a titulo precário, mediante con-
trato de prestação e retribuição de
serviços, de minuta-padrão especial. a
qual obedecerá, em suas linhas gerais.
o disposto neste Regulamento.

Parágrafo único. O prazo máximo
de duração dó contrato•  será de 3
(três) anos ,(Decreto n9 58.708-66: ar-
tigo 17).

Art. 61. A autorizacão será conce-
dida por despacho do Engenheiro-
Chefe do DFOS, mediante requeri-
mento do interessado.

Parágrafo único. O reouerimente
deverá ser instruído com os seguintes
elementos:

1 — Prova de Identidade.
2 — Título de eleitor.
3 — Quitação com o serviço mi-

litar.
4 — Prova de ter prestado a caução

prevista no art. 51, dêste Regula,:
mento.

.5 — Caracterização do trecho a sei
explorado.

Art. 62. A autorizarão Poderá ser
cancelada a aualouer temno, sem que
ao interessado caiba qualqu er indeni-
zacão.

Pará grafo único. Da mesma orina
a autorizacão será Imediatamente
cancelada. se fôr verificado eme o ex-
trator individual util i za. na extração
prenostos ou eentireeados. o)) sele e
tenha transferido. direta ou indireta
mente, a terceiros.

Art. V. O nerrnissinnerio d e eetre
não manual ficará suleito a tôdas
disnosinões aplicáveis. constantes da-
presentes normas. inei nsive a nnreser.-
tacão de relaterios. ficando estes e
critério rio chefe do nletrito.
. Art. (34. Findo o prazo reintratua.

a autorizarão pod erá ser renovads
mediante a assinatura de nôvo con-
trato, caso se mantenham es eondi-
ções necessárias nana o deferimento.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais e transitórias
Art. 65. Os interessados na extra-

ção de areia deverão obter, se neces-
sárias, es ccennetentes licenças muni-
cipais e estaduais, para execução da
seus servicos, mantendo-se em, dia
com tôdas as obrigarões fiscais rela-
cionadas com suas atividades.

Art. 66. Os distritos apresentarâo
Adminietracão Central cópias do re-

/stérío referido no art. 50, 	 19.
Art. 67. Se preciso, o outorgado de-

verá nrovidenciar a constituicão dos
servidões necessárias ao exercicio de
extrarão, de acôrdo com a legislaçãe
em vigor (Decreto n9 58.708-66 — ar-
ti go 23, parágrafo único) .

Art. 68. A todo tempo poder). o
DNOS exigir do interessado a exibl-
cão de emaisquer documentos ou livros
comerciais e fiscais, que sejam cons i

-derados necessários para a fiscaliza-
rão do contrato firmado (Decreto nú
mero 5a.7011-e6. art. 27).

Art. 69. Qualriner pessoa física ou
luridica, autorizada a extrair areia

pelo DNOS deverá colocar em situa-
ção visível, a mais da 1,50m. de al-
tura do solo, uma placa — com as di-
mensões, mínimas de 1,03m. de lar-
gura por 0,70m. de altura, pintada de
branco, cem es seguintes indicações
em letras prêto.s: "Nome cu ,azao
sccial — extração de areia — Per-
missão do DNOS — Distrito — Pro-
cesso n9".

Art. 70. Sob pena de indeferimento
do pedido ou arquivamentd do pro-
cesso, as exigências formuladas pelo
DNOS deverão ser cumpridas no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, contados ela
data do oficie de notificação ao inte-
ressado ou da publicação no Diana
Oficial. nos casos em que esta pUbli-
carão fôr feita.

Parágrafo único. Esse prazo, a
exclusivo critério do DNOS, poderá
ser prorrogado por mais e() (sessenta)
dias, mediante requerimento dó inte-
ressado.

Art. 71. Determinado o arquiva-
mento de qualquer processo, poderá o
requerente obter a devolução dos do-
cumentos apresentados. mediante re-
querimento ao Engenheiro-Chefe do
Distrito, o qual despachará anás ou-
vir o respectivo Procurador, onde
houver.

Parágrafo único. O recibo de devo-
lucão deverá mencionar. em reelstro
sumário, as características dos do-
cumentos devolvidos.

Art. 72. De quaisquer decisões a-
nais dos Engenheiros-Chefes dos
DFOS caberá recurso para o Direeto=
Geral do DNOS.

Parágrafo único. O recurso devera
ser interposto dentro de 30 /trinta)
dias, contados da data elo oficio co-
municando a decisão ou da publica-
ção no Diário Oficial, se necessária,

Art. 73. A extração de areia ficará
sujeita ao Código de Minas (Decreto
n9 1.935, de 29.1.1940). quando se ve-
rificar que a areia:

I — contém minério de maior valor
econômico:

II. — se destine a construção de in-
terêsse público;

III — tema aplicação na Indústria
fabril.

§ 19 Sempre que os órgãos técnicas
do DNOS forem de parecer que se
verifica a ocorrência de •uma destas
circunstâncias, será feita consulta ao
Departamento Nacional de Producão
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia, inclusive com remessa de
amostras para análise.

§ 29 Se a resposta daquele Departa-
mento fôr afirmativa, a permissão se-
rá imediatamente considerada' cassa-
da de pleno direito. A extração de-
verá cassar imediatamente, devendo o
interessado na pesquisa e lavra do mi-
nério requerer ao Ministério das Mi-
nas e Energia a concessão, nos ter-
mos do Código de Minas,

Art. 74. As concessões de pesquisas
ou lavra, em cursos d'água beneficia-
dos pelo DNOS, da competência do
Ministério de Minas e Energia, dwe-
rão ter o respectivo plano de extta-
ção previamente aprovado por Cate
Departarnehto (Decreto n9 58.708-6,5:
art. 25).

Art. 75. O extrator de areia, tit,u •
lar de permissão ou concessão regular.
devidamente outorgada por êste De-
partamento, em atividade na data de
vigência do Decreto n 9 58.708, de 1966,
(24 de junho 1966) poderá requerer
nôvo contrato.

§ 19 Assim procedendo, ser-lhe-á,
na concorrência e em igualdade dê
condicões. atribuído preferência para
a contratação, nos trechos em que já
possuem autorizarão para extrair
areia, até a extensão máxima de 1 000
(um mil) metros lineares de curso
d'água.

§ 29 Neste caso, o contrato a ser
assinado terá o prazo máximo de 2
(dois) anos, improrrogáveis.

5 39 Requerida a contratação. pode-
rão os trabalhos de retirada da a , e,e,
continuar, precáriamente, até a assi-
natura do contrato.

§ 49 O requenimenta, peevisto neste )
artigo, cinere. ser apresentado Gentio
do prazb menireo de 10 (cento e
oitenta) dias, centade; da publicação
desta Portaita no Diário Oficial.

Art. 73. Os cases omissos serão re-
solvidoS pelo Conselho Deliberativo do
DNOS, mediante proposta do Diretor-
Geral

UNNERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 12 DE MAIO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, ueando de atri-
buição de sua competência, "ex vi"
elo art. 40 n9 7 do Escale. to da Uni-
versidade, publicado no Dietlio Oficial
de 27 de dezembro de 1966 e tendo
em vista o que consta de Processo
n9 23.915-63-UFRJ, resolve:

N9 319 — Nomear de ereirclo com o
art. 188, parágrafo único, item II,

Têm() de Convênio que entre si fa-
zem a Comissão Nacional de Ener-
gia Nclear (CNEN) e a Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras, da
Universidade de São Paulo, na forma
abaixo:
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na Avenida Almirante Bar-
roso n9 31, 2.9 andar, nesta cidade, re-
presentada por seu Presidente Profes-
sor uriei da Costa Ribeiro, doravante
designada "CNEN" e a Faculdade de
Filosofia, Ciências, e Letras, da Uni-
versidade de São Paulo, representada
por seu Diretor, Professor Mário Gui-
marães Fe •ri, doravante designada
"Faculdade", acordam em assinar o
presente Convênio, sob as seguintes
cláusulas e condições:

Cláusula 1 — Do objeto — O pre-
sente Convênio tem por objeto regu-
la • a cooperação restrita a ser pres-
tada pela CNEN à "Faculdade" para
a operação e manutenção de um Ace-
lerador Linear de 75 Mev que será
doado pela Universidade de Stanford
ao Departamento de Física da "Fa-
culdade", sob a responsabilidade do
Professor José Goldemberg de acôrdo
com o plano aprovado no' Processo
CNEN-459-66, o qual passa a fazer

a) Material Fi7marente"

Subcláusula Primeira Os mate-
riais permanentes adquiridos com os
recursos fornecidos, serão de proprie-
dade da CNEN e ficarão sob a guarda
e responsabilidade da "Faculdade".

Art. 77. Estas normas entruao cm
vigor na data de sua publicaçee
Diário Oficial da União, Seção IV, rc-
voeadas quaisquer disposições em • ua-
trário.

Aprovado pelo Conselho Del i berati-
vo do DNOS em Reunião n 9 7-67, de
15.2.6'7 conforme a Resolução Mime-
m 74-67. — Edmundo Pereira, Dirator,
da Divisão de Administração.

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com os artigos 19 e
20 da Lei no 4.881-A, de 6' de dezem-
bro de 1965, Miguel Franehini Neto,
para exercer o cargo de Prof~t
Catedrático, EC-501, .da P.P. do
Quadro Pinico de Pessoal da
U.F.R.J., da Faculdade de Direito
junto à Cadeira de Direito Interna-
cional Público, baixado com o Decre-
to n9 60.455, de 13 de março de 1967,
publicado no Diário Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, cumulativamen-
te, com o cargo de Ministro de As-
suntos Comerciais do Ministério das
Relações Exteriores. — Raymundo
Moniz de Aragáo, Reitor.

parte integrante e complementar das-
te Convênio.

Cláusula II — Da Vigência — O
presente convênio é firmado para yr-
gorar por três anos, durante os exer-
cícios de 1967, 1968 e 1969.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros dor
correntes do presente ct.-tivenio serão
de NCr$ 156.000,00 (cento e cinqüenta
e seis mil cruzeiros novos) distribui-
dos no triênio, da seguinte forma: pa-
ra o corrente ano de 1967, NCr$ 	
42.000,10 (quarenta e dois mil cruzei-
ros novos); para o ano de 1968, 	 -
NCr$ 49.000,00 (quarenta e nove mil
cruzeiros novos); e para o ano de
1969, NCr$ 65.000,00 (sessenta e cinco
mil cruzeiros novos), caie serão for-
necidos pela CNEN à "Faculdade", em
moeda nacional. Os recursos previstos
para os anos subseqüentes, de 1968
e 1969, serão fornecidos nas épocas
oportunas e de acôrdo com as dispo-
nibilidades da CNEN, mediante solici-
tação circunstanciada, e após a apre-
sentação da prestação de contas e re-
latórios das atividades referentes no
ano anterior.

Os recursos financeiros para o cor-
respondente exercício de 1967, ekes.
tinam-se às seguintes aplicações:

Subcláusula Segunda — As impor-
tâncias fornecidas pela "CNEN" em
decorrência do presente convênio, se•
rác movimentadas pelo Diretor da
"Faculdade", através do Banco do
Brasil ou Caixa Econômica, cujos ju-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,
E CULTURA

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉ:RIO DAS MINAS E ENERGIA
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

	NCr$_ 	 NCr$
Equipamento de vácuo 	 	 12.000,00
Equipamento de micrcndas 	 	 12.000,00	 24.00C,00

b) Material de consume e reposição
Componentes eletrônicos de reposição para o

.	 Acelerador e sistemas de detenção 	 	 5.000,00
c) Intercâmbio cientifico

Pessoal científice da Univers i dade cie Stanford
para estágios em São Paulo e vice-versa 	 	 12.000,00
d) Livro; e publicações especializadas

Inclusive despesas com publicações 	 	 1.000,00

TOTAL 	 	 42.000,00
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soa ou saldos eventuais deverão ser
recolhidos à "CNEN", com a presta-
ção de contas acompanhadas dos ex-
tratos de contas.

Cláusula IV -- Dos relatórios e pres-
tações ele contas — A *Faculdade"
deverá prestar contas, bem como apee-
sentar relatórios das atividades refe-
rentes ao objeto do presente convento
até 31 de dezembro de cada ano de
vigência do presente convênio,

Subeláusula Pimeira — A "Faculda-
de' se compromete a observar o dis-
posto nas Instruções (anexas) aebre
Prestação de Contas, bem como as
Normas para Concessão de Auxilio
eResoluções ns. 1-65 e 1-66, adotadas
pela eCNEN", as quais passam á Re-
ger parte integrante do presente.	 '

Saberá:onda Segunda — As quantias
fornecidas pelo "CNEN" ou o seu sal-

, min, não . poderão ser destinadas à apite
diversa da prevista no presen

te Convênio.. No caso da não . utiliza-
ção total- dós recurene,Neaerà o saldo
recolhido a -• Tesouraria da "CNEN";
juntamente com a prestação . de con-
ta	

es
s.	 •	 ..
Subciaused Terceira — O ieceblinen

to dos saldos restituídos à "CNEN"
lerá sempre feito condicimialmente,
até a aprovação da prestação de con-
tas.

Cláusula V — Da Fiscalização — A
"CNEN" se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos remir-
em concedidos, por meio 'de visitas aos
locais de trabalho, contato pessoal
som os responsáveis e outros meios
adequados..

Cláusula VI — Da responsabilidade
..- O Professor Mário GuimaXii.eB Fe-
ri, fica pessoalmente responsável pe-
la perfeita aplicação dos recursos cozi-
cedidos, de acatito com a finalidade
estabeleatela.
• Cláusula VII — Da auto' "g'..eão —
O presente convênio é caldeado de
acerdo com o disposto na Lei atimero
4.118, de 27 de ageeto de 1962, Reso-

ote juções na. 1-65, de 30 de janeiro de
1965 (D. O. de 8 de fevereiro de 1965)
• 1-G8, de 4• de janeiro de INL (D.O.
de 3 de martese de 1986) e decisão da
Comina° Deliberativa - da CNEN em
sua 252, Sessão, em-8 de dezembro de
1966, correndo a despega à, conta do
Fundo Nacional de Energia Nuclear..

Cklusula VIII — Da denúncia —
presente.convénio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes median-
te notificação por carta, com antece-
dência de 60 (sessenta) dias. Neste
caso a eFaculdade", deverá dentro de
30 (trinta) dias da data da cessação,
apresentar o relatório e prestação de
Contas regulares.

Subcláusula única — .O não cumpri-.
mento do estipulado no presente' con-
vento, implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em Po-
der da "Faculdade", sem prejuízo das
medidas legais cablvels, havendo ata
pedimento da celebração de novo cozi:-
vento até a apuração final das res-
pensabilidades. •

Cláusula IX — Do foro — As par-
tes elegeM •p faro desta cidade do Rio
de Janeiro, para dirimir: quaisquer
dúvidas que decorrer da execução do
presente convênio.

• E, po resta/arei assim de pleno acto-
do, firmam este convento, em 9 {no-
ve) vias de Igual teor. assinadas pe-
las partes interessadas na presença de
2 (duas) testemunhas, que também as-
sinam. •

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1987.
— tlriel da - Costa Ribeiro, Presidente
da CoaliSSãO Nacional de Energia Nu-
clear. — pp. Mário Guimarães Ferrir

E

irmetor da Faculdade de Filosofia,
lendas a Letras da Universidade de

Paulo.
Testemunhas: Juuia Penas Maga-

5tedr
le:4,:itecleAlmeéla." — niff$411 . Maria

1.0-7	 1414-*	 36.00é..	 .

Termo de Convénio que entre si fir-
mam a: Comissão Rapinai de Ener-
gias • Nuclear Xe/VEM e o Centro
de 1.1cdici;na Nuclear da Unieersi-
dode cie São Paulo na forma
abaixo:

Ccmisrr5p Facaanal de Energia
Nuclear teNEN). Autarquia. Federal,
com sede na Acedida Ainaratate Bar-
roso nee 81, 2. 9 andar, nesta cidade,
representada por seu Presidente Pro-
fessor Uriei da Cesta Ribeiro, de ago-
ra em diante desienada "CNEN" e
o Centro de Medicina INucleai
(CMN) - da Universidade de São Pau-
lo, representada por seu Diretor, Pro-
fessor Tecla Estou de Estou, de ago-
ra em diante deetenado "Centro",
acordam em assinar o presente con-
vênio destinado a importação de ma-
teriais para O "Centro", sob as se-
guintes cláusulas e condiçõesi
• Clkusula 1 — Do Objeto — O pre-
sente eOttréal0 tem por objeto e for-
necimento de 'amam destinado à im-
portação de inatteetis para o desen-
eolvimento dás setores "Ensino e
Peeepasas Biológicas". "Clinicas", *Fi-
sica e Higiene da Radiaçáoe e *Me-
t:Mica" do "Ca :iro". -

Clenistaa É/ — Da V:!AMCM — O
presente covênia é firmado para vi-
gorar durante o corrente exercido.

Cláusula 111 — Dos Recursos Fi-
nanceiros Os recursos financeiros'
a serem..foniecidos pela «CNEN" em
decorrência do presente convento se-
rão de NCr$ 80.00140 (oitenta raie
cruzeiros novos), em =toa nacional,
destinados às seguinte= apricaçõee: •

1 Nuclear Chicago Corpora-
tion Model 6360 Mark I
Lieettd Ser:anatam Sys-
tem Automatic Tempe-
ra:tire conteolled" sa.m-
pia changer with 150
semple capacite, tiíree
"channel System with tri-
ple scaleretiraer automaa

caiculation and peba-
tont of counts per inten-
ta' and• channel ratios,
tully transistonzad con-
trolled circultry anu ex-
terna  1 standardization
with Barium-133 Scurce . 14.450,00

1 Nuclear Chicago Corpo-
ration - Oamacintilógrafo
PBC/1)0T, modelo 1758-
System III Hl Speed, com
analyser modelo •8741 (em
lugar do modelo 1744), e
tap factor de 1. a 64. come
peta para fundonar com'	 • •
115 volts, 60 ciclos 	  10.600,00

Total 	  27.050,00
A Here 2,713' 	  73.440,75

Despesas . diversas (taxas
bancárias, fretes, despe-
sas alfandegárias ) 	  6.559,25

11•nn•n•nnn•n••

Total	 ......	 801.00000
(oitenta mil cruaeires novos).
Subchlusula única. As importam:1as

fornecidas- pela CNEN serão monte
mentadas pelo Diretor do Centro de
Medicina Nuclear (CMN) através do
Banco do Brasil ou Caixa Económi-
ca, cujos furos ou saldos eventuais
deverão ser recolhidos á eCN224".com
a prestação de contas acompanmados
dos' extratos de contas.

Cláusula IV -- Dos Relatóries e
Prestações de Contas — O eeentro"
deverá prestar contas, bens como
apresentar relatórios daz atividades
referente" ao objeto do presente con-
vênio até 31 de dezembro do cor-
rente ano.

Sabetecanda I — O "Centro" se
compromete p. observar o disposto
noa instruções (anexas) Obre Pres-
tação de Contas, bem como as Nor-
mas Para Concessão de Auxílio (Re-
10111119 lese 1-e8 t 1-o6), adotadas

pela "CNEN", as quais passam a
fazer parte integrante do ,presente.

Subekiuseta II — As' quantias for-
necidas *pels, "CNEN" ou o seu =I-
do, não poderão .ser &atinadas a
aplicação diversa da prevista no pre-
sente convento. •No caso da nlo uti-
lização total dos • reclusos. será . osaldo` recolhido a Tesouraria da
"CNEN",- juntamente com a presta-
ção do cotias ,

SubblauSuia 111 — O recebimento
dos saldos restituídos a "CNEW" será
sempre feito condicionalmente, ate 'a
aprovação da prestação de contas.Mama V — Da Fiscalização — A
"CNEN" se reserva o direito de tise
ealizar a perfeita eplicação dos re-cursos ceazcedidos, por meio de vias-_
tas nos bestes de' trabalho, contato
-pessoal com os responsáveis e outros
meios adquadoe.

Cláusula VI Responsabitida-.
de — O Professor Tede Eston de les-
ton ficara pessoa/mente • responsável'
pelaperfeita -aplicação dos recursoe
ceneedido.e de acdrdo com a finalida-
de estabelecida.

Cláusula VII — Da Autorizado —
O presente convento 41 celebrado de
acõrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118. de 27 de eget° de 1952,
Resoluções ne 1-65, de 30 de janeiro
de 1965 (Diário Oficiai de 8 de fe-
vereiro de "1985, Seção 1, Parte u,pág. 623), na 1-66, de 4 de janeiro
de 1968 (Diário Oficial de 3 de mar-
ço da 1968, Seção I, Parte 13, página
671) e 2-85, de 12 de março de loa,
'(Diário Oficial de 7 de abril de 1955.
Seção I, Parte 'II, pág. 1.107) e de-
cistite da Comissão Deliberativa, da
CIMO em sua 255a Seul° de 22 de
dezembro de 1968, correndo as despe-
sas à conta do Fundo Nacional de
Energia -Nuclear. '

Cláusula VIII — Da Denúncia —
O. presente convênio poderá ser de-
u:nadado por qualquer das partes me-
diante notificação por carta, cem an-
tecedência. de • Ga (sessenta) dias.
Reste caso o "Centro", devera den-
tro de 30 (trinta) dias da data da
cessação, apresentar o relatório e
prestação de contas regulares.
.Subcktustrla dicca. O não cumple-

mento do estipuladn.no presente con-
vênio, implicará na denúncia do mes-
mo çom a conseqüente restituição detodos os recursos e materiais em po-
der do "Centro", sem prejuízo das
medidas legais ,calsivels, havendo im-
pedimento da-eelcbração de nevo con-
vénio até a apuração final das respon-
sabilidades.
, Cláusula IX — Do Fôr° — As par-
tes elegem o faro desta •cidade do
Rio de Janeiro para dirimir quaisquer
dúvidas que decorrer da execução do
presente convento.

E, por estarem assim de pleno
acorde, firmam o presente convênio
eia 9 (nove) vias de igual teor.
'presença de 2 (duas) teste-aninhs.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1987.
Uriel da Costa Ribeiro, Presidente

da Comissão Nacional de Energia
Nuclear. •— Tede Reuni de úston,
Diretor do Centro. de Medicina
Nuclear da -Universidade de S. Paulo.

Testemunhas: "lia P. Magalhães
de Almeida. — Vilma Maria Fer-
nandes.
(Ne 1.51.8-B — 12.5.67 — Npre 32,00)

Térmo de Convênio que entre rd fa-
zem a Cordial° Nacional de Ener-
gia Nuclear XCNEN) e 'o instituto
Estadeai di Hematologia A.rthar de
Siqueira Carecente do Estado da
Gunabara, na forma abaixo:
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal.
com sede na Avenida Almirante Bar-
roso n.a• 31, 2.9 andar, nesta cidade,
representada por seu Presidente. Pro-
fessor Uriel da Costa Ribeiro, dota-
`Vante designada •CNEN" e o Miai-
auto Estadual de Hematologia Arthnr
de Siqueira Cavalcante do Estado da
geaasbarra, repaeoatiatio par ou IX-

Maio de 1967

'reter, Dr. ' ¡João Henrique de Olivei-
ra e Silva, doravante designado "Inse
tituto", acordam em assinar o pre-
sente convênio, sob iza seguintes
cláusulas e condições:

•lu ulula 1 — Do Objeto — O pie-
ecnte convento tem por objeto,. re-
gular a coperação restrita a ser • pres-
Leda pela (NEN ao Instituto, para a
realização 4e pesquisas sobre "Ci-
nética do Ferro" e "Estudos da Diná..
mica Renal, em Anemia de Células
Fe/ciam:les, cem Hippuren — I 131,",
de emento tem o plano aprovado noprocesso CNEN-228-85, o quai passa a
fazer parte integrante deste Con-
vento.

Cláusula — Da Vigencia *— Q
presente cevenio é firmado Para vi-gorar durante o coerente exercido
financeiro de 1987. 	 •

Cláusula III — Dos Remir:ai Fi-
nanceira) -4- Os recursos financeiros
decOrrentes, do presente Convênio se-
ria de Nate 4.106,40 (Quatro mil cen-
to seis entedias novos e quarenta
centavos) oito serão fornecidos pela
CNIiN ao instituto, era moeda nacio-
nal, para as seguintes aplicações:

Material Isotópico:

a) Fe 59
250u0 doey r2 meses' •
Total: muu lie • • • .• • • #	 853,01)

b) Cr 51
2 MC de 2,2 meses. •
Total: 12' me.... .	 827,60

c) Ciattocobalanilna-CUÍ
12 °Hitt"........ 	 .	 038,00

á) llippuran-I 131	 , 1
ti me de 2/2 meses .
Total: $5 me • 882,80

e) coas	 consulares	 ?02,00
/) 'Despe	 Gerais 	 	 300,00

Total 	  	  4.108.40
4,abaidttSO4 mica — As

elas fornecidas pela CNEN era. de -corrência do presente convênio, serão
movimentadas pele Diretor do Ima-
Oito, atraVée do Santo do. Brasil ou
Caixa Econômica. cujos juros ou sal-
dos eventuais serão recolhidos a
CZEN com a prestação de contas
ecompanleaddos dos extratos de
contas,.

Caiu-eu/O IV Do Registro do Ra-
tifOlátt01304 — O "Instituto" se obri-
ga a manter tira livro de Registra do
Material Radioativo, onde serão as-
sentadas as remessas recebidas e a
aplicação evita, e outros assentamen-
tos convenientes.

Cláusula V — Do Relatório e' Pres-
tação de Contas — O "Instituto" de•
verá preeetar contas, bem como apre-
sentar relatórios ds$ atividades re-
ferentes ao objeto db Presente con-
vento até . 31 de dezembro do corren-
te ano,.

Subdáulnda Priiteira — O "Insti-
tuto" se compromete a observar o
disposto nas Instruções (anexas) sa-
bre Prestações de Cientes; bem como
as Normas Para Concessão de Auxi-
lo (Resoeuções ns. 1.-65, 1-66 e 2-8e.
adotadas pela ••etrizs" as quais pais
sam a ta ter parte integrante do pra- •
sente.

Subeldusula Segunda — As quan-
tias forneeidas pela "CNEN" seu
saldo, não poderão ser destiaadas á
aplicação!diversa prevista no presente
convênio. No caso de não minueto)
total doa recursos, Será o saldo re-
colhido ii Tesouraria da CNEN, jun-
tamente com a prestação de cantas.

Sabote:anda Terceira O recebi-
mento dos seldoe restituídos a
"MIEN"! será sempre feito conetiolo-
nabnentee até a aprovação da pres-
tação da contas.

cztius* VI — Da Fiscalização —
A "CNEN" se reserva o direito de
fiscalizar a perfeita ,aplicação doa re-

mos i	 de trabalho, contacto pea-
cursos	 idos. por meio de visitaso'coered

soai "com 'os mresponsavela e outros
melo" -actesituskoli,

US$
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Cláusula VII — Da Responsabilida-
de — O 'Dr. João Henrique de Oli-
veira e Silva, fica pessoalmente res-
ponsável pela perfeita aplicação dos
recursos concedidos, de acôrdo com a
Sinalidade estabelecida.

Cláusula VIII — Da Autorização
— O presente convênio é celeorado de
acôrdo com o disposto na Lei núme-
ro 4.113, de 27 de agôsto de 1932, e
Resolução n.9 1-65, de 30 de janeiro
de 1935 (Diário Oficial de 8 de feve-
Seiro de 1965, Seção I, Parte II, pá-
gina 623) e 1-66, de 4 de janeiro de
1936 (Diário Oficial de 3 de março
de 1963, Seção I, Parte II, página
671) e 2-65, de 12 de março de 1965,
(Diário Oficial de 7 de abril de 1965,
Seção 1, Parte II, pág. 1.107) e de-
cisão da Comissão Deliberativa da
CNEN, em sua 255.1;1 Sessão, em 13 de
outubro de 1966, correndo as despe-
sas à conta do Fundo Nacional de
Energia Nuclear.

Cláusula IX — Da Denúncia —
O presente convênio poderá ser de-

nunciado por qualquer das partes
mediante modificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias..
Neste caso o "Instituto", deverá den-
tro de 30 (trinta) dias da data da
cessação, apresentar o relatório e
prestação de contas regulares.

Subcláusula única. O não cumpri-
mento do estipulado no presente con-
vênio, implicará na denúncia do mes-
mo com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do "Instituto", sem prejuízo das

' medidas legais cabíveis, havendo im-
pedimento da colaborarão de. reivo
convênio até a apuração lince das
responsabilidades.

Cláusula X — Do Fôro — As par-
tes elegem o fôro desta cidade do Rio
de Janeiro para dirimir quaisquer
dúvidas que decorrer da execução do
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acôr-
do, firmam êste convênio em 9 (no-
ve) vias de igual teor na presença
de 2 (duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1967.
— Uriel da Costa Ribeiro, Presidente
da Comissão Nacional de Energia
Nucl ear. — Joao Itenrique 02 Oli-
veira c Silva, Diretor do Instituto
Estaddal de Hematologia. — Arthur
de Siqueira Cavalcante.

Testemunhas: Lucia P. Magalhães
de Almeida. — Vilma Maria Fer-
nandes.
(N.9 1.519-B — 12.5.67 — NC •$ 31,00)

Convênio que entre si firmam a Co-
missão Nacional de Energia Nuclear
(CNEN)e o Instituto de Biofísica da
Escola de Medicina e Cirurgia do
Rio de Janeiro, na forma abaixo:
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear (CNEN), Autarquia Federal,
com sede na Av. Almirante Barroso
n9 81, 29 andar, nesta cidade, repre-
sentada por seu Presidente Professar
Uriel da Costa Ribeiro, doravante de-
signada "CNEN", e o Instituto de
Biofísica da Escola de Medicina e Ci-
rurgia do Rio de Janeiro, represen-
tada por seu Diretor, Profçssor Fran-
cisco Alcantara Gomes Filho, dere,-
vante designado "Instituto", acordam
em assinar o presente convênio, sob
as cláusulas e condições seguintes.

Cláusula 1 — Do objeto — O p.e-
sente Convênio por obeto, regular a
colaboracão amola a ser nr , :; 1 arta
pela CNEN ao "Instituto" para a rea-
lização do VI curso de introdueau á
Radiobiologia, de acordo com• pa-
no aprovado no Processo CNEN-233.
de 1966 que passa a fazer parte in-
tegrante do presente convênio.

Cláusula II — Da vigência — O
presente convênio é firmado para vi-
gorar durante o corrente exercício de
1937.

Cliusitla III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros de-
correntes do presente Convênio, ex-
cluído o valor dos radioisótopos, se-
rão de Nele; 3.000,00 (três mil eruzi-
res novos) a serem fornecidos pela

CN' ao "Instinto", em mosc.,e ra-
cional, para as seguintes aplicasees:

2 di00,110
500.00
500,00

TOTAL 	  3.0013,00
• Radioisótopos

2 Milicuries de I 191 , mensalmente
10 Milicuries de P
Subcláusula Primeira — os mat.c-

riais permanentes adquiridos com os
recursos fornecidos, suão de proprie-
dade da CNEN e ficarão sob a guasea
e responsabilidade do "Instituto''.

Subcláusula Segunda — As ene e--
tâncias fornecidas pela "CNEN" e
decorrência do presente convênio, se-
rão movimentadas pelo Diretor cio
"Instituto", através do Banco do
Brasil ou Caixa Econômica, cujos Ju-
ros ou saldos eventuais deverão ser
recolhidos à "CNEN" com a presta-
ção de contas acompanhadas dos ex-
tratos de contas.

Cláusula IV — do fornecimento de
Radioisótopos — A "CNEN" fornece-
rá ao "Instituto", através do insti-
tuto de Energia Atômica (IEA) os
radioisótopos especificados na cláusu-
la anterior.

Subcláusula Primeira — Os fome-
cimentos serão efetuados em época
oportuna, mediante solicitacão direta
do "Instituto" ao IEA, de acôrdo com
o seu regulamento.

Subcláusula Segunda — O "Insti-
tuto" se obriga a manter um livro ele
Registro do Material ktadioativo, onde
serão assentadas as remessas recebi-
das e a aplicação feita, e outros as-
sentamentos convenientes.

Subcláusula Terceira — O forneci-
mento de radioisótopos, será proces-
sado nos têrmos da Resolução CNEN-
2-65, que passa a fazer parte inte-
erante e complementar do presente
termo.

Cláusula V — Dos relatórios e pres-
tação de contas — O "Instituto" de-
verá prestar contas, bem como apre-
senta • relatórios das atividades refe-
rentes ao objeto do presente convênio
até 31 dê dezembro do corrente ano.

Subcláusula Primeira — O "Insti-
tuto" se compromete a observar o rlis-
rosto nas Instruções (anexas) sôbre
Prestações de Contas, bem como as
Normas para Concessão de Auxilio
(Resoluções ns. 1-65, 1-66 e 2-65, arro-
tadas pela CNEN, as quais passam a
fazer parte integrante do presente.

Subcláusula Segunda — As quantias
fornecidas pela "CNEN" ou o seu sal-
do, não -poderão ser destinadas à
aplicação diversa da prevista no pre-
sente convênio. No caso da não uti-
lização total dos recursos, será o sal-
do recolhido à Tesouraria da CNEN,
juntamente com a prestação de con-
tas.

Subcláusula Terceira — O recebi-
mento dos saldos restituídos a
"CNEN" será sempre feito condicio-
nalmente, até a aprovação da pres-
tação de contas.

Cláusula V — Da fiscalização — A
"CNEN" se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, por meio de visitas.

Subcláusula única — O não cumpri-
mento do estipulado no presente con-
vênio, implicará na denúncia do
mesmo, com a conseqüente restituição
de todos os recursos e materiais em
poder do "Instituto"; sem prejuízo
das medidas legais cabíveis, havendo
impedimento da celebração de nevo
convênio até a apuração final das
resnonsabilidades.

Cláusula X — Do fôro — As par-
tes elegem o fôro desta cidade do Rio
de Janeiro para dirimir quaisquer dú-
vidas que decorrer da execução do
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acôr-
do, firmam. êste _Convênio em 9 (no-
ve) vias de i gual teor na presença de
2 (duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, 4 de maio ae 1967.
— Urlel da Costa Ribeiro, )71~Snte

da Coraissedo niLional de energia
Auclear •— PrL:2;;;2;eo itcaniéra Ci-0-
mcs Filho, rár:rtv..e cio Instituto cio
Inefisica da E:c:lo, de Ecdicine., e Ci-
rurgia do r.io dc dandeo.

Testemtmetne: J:(ncia Penna Maga-
lhães de	 I'ama 27u;.e

(N9 1.523-B — 12.5.67 - N01,3 26,db)

Têrino de Cc:ivJfalo que entre si fa-
zem a Co;,:^72e3 Nacio.ial de Ener-
gia Nui.:cer (CNE11) e a Faculdaa,
cie Cilmcias e Letras. do
U;iluer:;:f':(2.2 do Eslado da Guani,;•
bara.
A Corriss:io Nacional de .&lereia

Nuclear (CelLa) , Autarquia Federal,
cem sede na Avenida Almirante Bar-
roso n9 81, V andar, nesta cidade, re-
presentada por seu Presidente Profes-
sor Uriel da Cesta Ribeiro, doravan-
te designada "CNEN" e a Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras da
Universidade do Estado da Guanam-
ra, representada por seu Diretor, Pro-
fessor Attila Ilasno da Silva, aora-
vante designada por "Faculdade"
conforme Processo CNEN-273-66 que
passa a fazer perles integrante oeste.
acordam em assinar o presente con-
vênio, sob as clamadas e condições se-
guintes:

Cláusula 1 •— Do objeto — O pre-
sente Convênio tem por objeto re-
gular a cooperação ampla a ser pres-
tada. à "Faculdade" para a realiza
ção do Curso de Introdução às Ciem-
cias Nucleares.

Cláusula II — Da vigência — O
presente convdnio é firmado para vi-
gorar durante o corrente exercício.

Cláusula 111 — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros a se-
rem fornecidos pela "CNEN" à "Fa-
culdade" em decorrência do presen-
te Convênio serão de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos), cm moe-
da nacional, destinados às seguintes
aplicações:

NCr$
a) Pagamento de pessoal

d est ente 	  4.104,0d
b) Eventuais ....... 	 89660

•---
TOTAL 	  5. 000,03

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pela "CNEN" em de-
corrência do presente convênio, serão
movimentadas pelo Diretor da "Fa-
culdade" através do Banco do Brasil
ou Caixa Econômica, cujos juros ou
saldos eventuais deverão ser recolhi-
dos a "CNEN" com a prestação de
contas acompanhari as dos extraies de
conta.

ED
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Abertura de inscrições para o concurso

de títulos e provas para provinento do
cargo de Professor Catedrático da cadei-
ra de Química O.'gãoica (1° Cadeira)
da Escola de Química da Universidade
Federal do Rio de j•neiro.

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Paulo Emidio Barbosa, faço saber que
ficam abertas, pelo prazo de um ano e
meio, de acôrdo com o l¡ 2° do artigo 16
da Lei a' 4.881-A-65 (Estatuto do Ma-
gistério Superior), a contar da publica-
ção deste Edital no Diário Oficial, as
inscrições para o concurso de títulos e
provas para o provimento da cadeira de
Química Orgânica (1 3 Cadeira) da .Es-
cola de Químico d; , Universidade Fe-

deral do Rio dc Janeiro, as quais serJoi
efetuadas na Secretaria da Escola. ia
Avenida Pasteur n° 104, onde os interes.
sados serão atendidos de 2° a 6' feira,
de 12 às 15 horas.

11 De acôrdo com o artigo 19 da
Lei acima citada e do artigo 88 do Re.'
gimento desta Escola, o provimento de
cargo de Professor Catedrático será fe")a
to mediante concurso público de titulon
e provas, em que somente poderão ias-'
crever-se os professores adjuntos, os do-'
tentes-livres, os professôres titulares e
os catedráticos da mesma disciplina afim,
pertencentes aos quadros de universidad
des ou estabelecimentos isolados, oficiai°
ou reconhecidos, e, bem assim, os gra.
deados de nível superior, de notório sou
ber a critério da Congregação ora cole.
giado equivalente.

2 .--- Para essa inscrição, além de utena
der às exigências acima referidas, o cosi.
didato deverá apresentar a seguinte (ki,
cumentaçâo:

Prova de ver brz:s:1;,.3o nato ou
nuturalizado;

Pessoal 	
Material de Consumo 	
Material Permanente 	

'r-/MS E AVSO'

Cláusula IV — Das relatórios C
prestações de, contas — A "Faculda-
de" deverá prestar contas, bem como
apresentar relatórios .das atividades
referentes ao 'objeto do presente cen-
venio atd 31 de e'.szeleforo do Corrente
ano.

Cláusula V — Da fiscalização -- A
"CNEN" se reserva o direito de fie-
calisar a perfeita aplicação dos re.,
cursos concedidos, por meio de visi-
tas nos locais de trabalho, contato
pessoal cern es responsáveis e outros
meios adequados.

Cláusula VI — Da responsabilidade
— O Professor Attila Magno da Sii-
va fica pessoalmente responsável, pela
perfeita aplicação dos recursos come-
didos, de acôrdo com a finalidade es-
tabelecida.

Cláusula VII — Da autorização -
O presente convênio é celebrado do
acôrdo com o disposto na Lei treme-
r° 4.118, de 27 de agôsto de 1932, Re-
soluções ns. 1-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa da CNEN eea
sua 250 Sessão, em 21 de dezembro
de 1966, correndo a despesa à cesta
do Fundo Nacional de Energia
Nuclear.

Cláusula VIII — Da denúncia —
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes me-
diante notificação por carta, com ano
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nós-
te caso a "Faculdade", deverá &oiro
de 30 (trinta) dias da data da cessa-
ção, apresentar o relatório e pres ta-
ção de contas regulares.

Cláusula IX — Do material periná..
vente — O material permanente ad-
ouirido com recursos concedidos pt.la
presente convênio ficará sob a ,car-
da e responsabilidade da "Faculdade"
mas constituirá propr ie dade da
"CNEN".

Cláusula X — Do fôro — As partes
elegem o fôro desta cidade do Rio
de Janeiro para dirimir quaisquer
vidas que decorrer da execução de
presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acne-
do, firmam êste convênio que vai r::;" -011e-

sinado pelas partes interessadas e
pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1957.
— Uriel da Costa Ribeiro, Presidente
da Comissão Nacional de Energia
Nuclear — Attila Magno da Silva Di-
retor da Faculdade de Filosofia Cien-
cias e Letras da Universidade do Es-
tado da Guanabara.

Testemunhas: Juneia Penne Jiffaya-
Mães de Almeida — Vilnia marta
Fernandes.
(N9 r. 521-B — 12 . 5 . 67 — NCr$ 21,00).
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2 ..- Hidrocarbonetos. Estrutura de
metano. Hipótese de vant'• Poli Pro- '
priedades físicas e quimicas. Camba Ao
e calor de cambaste°. Halogenação:
Contrôle da Cleamees. Mecanismo de rea-
ção. Rad:cais livres, Isloteóllse. Reação
em cadeia. Inibidores. Período de
çao. Feeça de lig-Aça°. Calor de reação.
Balanço energético. Diagrama do beba-
.ço de arção. Ertaao de transição. Ener-
eia de ativação. Velocidade de. reação.
Fontes naturais e utilanação do metano.

3 Aleaaos: matéria de revisão: se-
rie homóloga; isomeria de cadela; no-
menclatura ILIPAC: noção de átomo de
carbono premido, secittelário, termário e
qtaiternario. Estrutura. Ligações sigma.
Distancia da.ligação C-C. Isomeria ro-
tacional. Impedimento de rotação. Pro-
priedades físicas. Obtenção industrial.
Preparação em Talsaratódo. Reações. In-
trodução ao estudo dos reagentes de Gele
nard. ilalogenação dos .alcanos.
se. Orientação da hologermalka. Correia.
ção entre facilidade de remoção de átomo
de hidrogênio, estabilidade de radicais
livres e. facilidades de formação de radi-
cais livres.

4 Alcanos. Insaturaçace Estrutura.'
Ligação sigma e ligação pi...Conionna-
çao e configuração. Fama da ligação pi.
Condições para a 'gemeria chi-trens.
Comportamento das configurações cias
trans. Própriedades. físicas. Nomenclatu-
ras. Obtenção industrial. Preparação em
laboratório: desidnealogcnação de halo-,
gestos de aluadas e desidratação • de ál-
coois. Teoria do loa carbemio. Dispersão
de carga. Efeito indutivo. Facilidade de
formação •de alcenos estabilidade dos al-
cenas. Reações dos alceias: adição ele-
trofilica. Generalização da regra de,Mar-
kovnikov. Efeito peróxido. Ativação de
desativação da dupla ligação.

5 Alentos. Fórmula geral. Grupo
funcional. Representação em orbitale,NO-
menclattuas. Propriededea físicas. Ob-
tenção Industrial do acetileno. Empregos
do acetileno. Preparação em laboratório
dos alcinos: deddroalogenação de
logessetoa de a/coda vicinais e ação do.
acetileno de sódio sabre halogenetoi de'
alcofa. Reações; dás akinos. Tantomerla
reto enceaca. Reações devidas ti acidez
do hideoganio preso a carbónica triplica-
mente ligados e formação de acedieton
de metais pesado:.
' 6 Diettos, Característica. Classifica-

ção. Nomenclaturas. Propriedades. Esta-
bilidade. Estudo energético da adição 1,2
versam adição 1,4. Adição de' radicais'
livres: reatividade dos dience Conjugados.
Preparação de 1,3 butadieno.
7 Hidrocarbonetos tickealifáticos.

Classificação dos hidrocarbonetos atira-
ticos. Nomenclaturas. Representação sim-
plificada. Propriedades físicas, Obtenção
industrial. Usos. Obtenção. Obtenção em
laboratório.' Anais de kcal ciclixação.
Propriedades químicas. Reações . tape
dais dos pequenos núcleos. Teoria da
tensão de Bayer. Angulo de tensa° e
representação" em orbital ciclo-pentano e
ciclo-buena Conformações em cadeira e
bote. Ligações equatorieis e axiais. Inte-
ração 1.3. Estereoisomerio cis-traias. Rea;
ções esterno-específicas.

8' Benzeno. Fórmula molecular. Fór-
mulas estruturais. Recioaalidade de uma
fórmula. Discussão da estrutura pelo
número de iseeneros. Alternação ou osci-
laçãq. Distendas das ligações C.C. &a-
rena em orbitais. Desiocatizaçao dos de-
tona. Energia de ressonância. Estabili-
dade do benzeno. Resistencia do benzeno
tis adições eletrofílicas. Conceito de res-
sonai:leia. Principais critérios para ava-
liar a estiebtadade das_estrutitrai contri-
buintes. Diferenças entre Metam:cria" e
mesomeria. Significação de caráter aro-
enlaço ou' apentatietdade- Regre de Ha-

• — Diploma profissional * ou cientl-
- tico expedido por instituto onde ge
ministre o ensino da - • gira em coo-
curso e julgado idóneo pela Cocam-
caça°, para o fina propnsto, se não
'oriundo da Escola;

III	 Prova de estar quite ama o
. lerdo militar;

IV	 Atestado de sanidade;
3 Atestado de idoneidade moral;
VI 50 (cincraenta) exemplares de

uma tese impressa ou mimeografada, sa-
bre assunto pertinente a cadeira em coa-

, curso;	 -
VII Recibo de pagamento .de taxa

de inscrição de NCr$ 30,00 (trinta cru-
zeiros novos)

o) A exigência constante elo item Il
rd° se aplica aos candidatos inscritos por
notório saber.

3 Deverá ainda a candiduto entre-
gar, simultaneamente com ses documentos
acima mencionados, mais os seguintes;

1 Diplomas. e quaisquer outras dig-
nidades, universitárias e acadêmicas. ob-
tidos pelo candidato;
II Estudos e trabalhos científicos,

especielmente os que assinalem pesquisas
originais ou revelem conceitos doutrina-
elos,-,pessoais, de real valore

Atividades didáticas eze•adas
pelo candidato; •

IV .. Realizações práticas, de sature-
ea técnica ott profissional. particalannen-

e te as de interesse coletivo.
b) O simples desempenho de funalier s

públicas, técnicas ou não, a apresentaçao
de trabalhos cuja autoria não possa ser
autenticada e a exibição de atestados gra-
ciosos. não constituem enmenentar
sacos.	 '	 .
4 O concurso de atidos constará

da npreciaçao dos elementos eotriproba-
temias de mérito do candidato e enumera-

' dos nos diversos itens do a' 3.
3 -- O concurso de provas. destinado

a- verificar a erudição e experiência" do
e ` - candidato, bem como os seus predicados

clicleecos, constai-a de:
a) Prova escrita;
b) Prova prática•
c) Prova aldeai:a;
cl) Defesa de tese.
6 A tese deverá ter caráter de ori-

ginalidade. didatismo e erudição, não
podendo constituir simples compilação
bibliográfica, devendo ainda terminar por
um estudo critico e conclusões em torno
do assunto.
7 A Comissão julgadora rejeitará

ase teses que não preencherem as medi-
ções estipuladas no item VI do ne 2, e no
n' 6, e os candidatai cujs teses 'tenham
sido, rejeitadas serão elbninados iniciando-
se as proves do concurso com os demais
cardidatos.

8 Não serro devolvidos ocas candi-
datos os exemplares das teses entregues
para a inscrição em concurso.

9 — O candidato inscrito fica obriga-
, do, a observar as exigenclas do Regi-

sucata desta Escola.
Programa de Química Orgânica

1 Propriedades e estrutura. Teoria
estrutural. Tipos de ligação. distribuição
de elctrons. Configuração eletrônica. Ca-
so dos 10 primeiros elementos do sistema
periódico. Noção de orbital. Tipos de
orbitais. Orbitais atómicos. Formas e
dimensões. Principio da esclusão de Pau-

• li _Regra de Hauri. Hibridização. Orbi-
tais maleculares sigma e pi. Princípio do
letrosamento máximo de Pauling. Pares
3e eletrons não compartilhados. Mole-
c

	

	 de amoníaco e água. Eletronegad-

anulas. Dipolea H met
. Polaridade das ligações 

dipolo.
es e dasvi

to da fusão: Solubill e. derivate-
t~Oniatt9
-We~ 9

chi. Resine:anda em demos conjugados.
Nomençlaturas. Método de Kerne:para a
determinação da orientação absoluta.
Reações tipieee do benzeno: - subsatuiçao
eletrofflica. aromática. Netreção; selinsia-
eace balareenacen e aicolismact.

9 — Arenas, Definição. ''elereencle-
turas. Propriedades- físicas. Obtenção in-
dustrial. Preparz:ção dos eleoll-benzeni-
cos. Reajustamento, 1.2. Rerções dos al-
coll-benzenicos: núcleo e cadeia Iate-tel.
Estabilização dos radicais alila, benzila
e alonila. Hiperconjugeção. Rederel livre
e loa tose/O-meai:e ,Preparação e rea-
ções aos alcenil-benzeracos: núcleo e ca-

.dela lateral
10 Substituição eleteofilka arome-

not. Efeito das 9110.09 eubstitithatcs. De-
terminação da reatividade. Determinação

Orientação.
or caiação. eoria	 reatividade.e.

Orientação. Estabilização do Mn caba-
aio via ressonância. Classificação dos
grupos substituintes. Orientação e sinta-
ses: Obtenção de -dissulsstituidos e tris-
subsattadoe. Akoilaçáo de Friedel di
Czafts.

11 -- Alcools. 'Estrutura! Nomencla-
turas. Propriedades físicas. Ligação hi-
drogenia e fenómeno da'essociaçâo. Ob-
tenção industrial. Obtenção em laborató-
rio. Planejamento e limitações da et:atese
e de Grignard. Isomeria ótica. Reações
dos álcoois pelo hidrogênio acido e Si-
droxila.

12 — Halogenetos 'de alcofa. Estrutu-
ra. Propriedades físicas. Reações de suba-
tituição s nucleofilicet. Reações SN2' e
Sn. mecanismo, cinética e Me:caqui-
:laica. Subsatuição, eliminação e reestru-
turação. Preparação dos halogenetoe de
siloada.es

13 Halogenetos de arda. Estrutura:
Razões que levam a estudar os haloge.
netos de arfa aeparadamente. Nomeada.
luras. Propriedades físicas. Processos lar
dustriais. In-acessos de laboratório. Es-
truturas dos lialogenetas de adia e vini-
l". Efeito do halogênio saibre a subste.
tuiçâo eletrofiliça aromátiça. Efeito indu-
tivo, do,, halogénio. Substituição encime
afica aromática. Grupas que ativam o
halogénio. Me-cernis:no da substituição
nucleofilica aromalica.

14 ..-- ateres. Epóxidos. Estrutura e
nomenclaturas doe éteres. Propriedades
físicas. Processo industrial: desidratação
dos álcoois. Processo de laboratório: sín-
tese de Willianason, ateres substituídos:
éter vindico: ateres cíclicos: diosano.
Estereoquimica da síntese de William-
sonee relaçõet configurado:sais. Reações
dos éteres: cisão pelos ácidos. Peróxidos
ater absoluto. Estrutura,. nomenclatura.
nomenclaturas e preparação doe epóxi-
des. Reações dos epóxidos: cisão catali-
sada pelos ácidos, cisão catalisada pelas
bases; reagentes de Grignard. Males-
estereolsoreeria e estereoquemtea da for-
mação destes glicóls. Glieõis de cadeia
aberta; estereolsouseria e estereoquiroica
de formação .slUtes glicdts.

15 Acidós sarboxilicos. Estitura.
Nomenclaturas. Propriedades físicas. Sais
de Acido" carboxilicos. Processo lados.
triaL Processos de laboratório.
brio. Ionização. Acidez. Causas da
dez: E/munira do íon carboeiLato. Efeito
dos subetituintes saibre a acidez. Conver-
são em cloretos -de ácidos. Conversão
em ésteres. Reações mamadas: Mecanis-
mo da esterifkação. Punção do ácido
mineral. Converião em arredas. Redução
e álcool, H,alogenação de ácidos atile

	

tos.	 •
16 Acidos stitfónicos. Estrutura ' e

nomenclaturas. Propriedades físicas. 14e-
pareça*. Reações: acidez, conversão em
cloretos de sulfonda, dessulfonação e fu-
são alcalina. Esteres dos ácidos sulfeini-

coa: haver-ido estereomenst•a. Gemposkilai'
entre comportes sulfordladol e adiadas. ::

17 ..... Aldeídos e cetonaa. Estrutura.,'
Propriedades físicas. Propriedades quis.
nucas: zoea de ataque reacleofilico; maior
reatividndb dos alcleidas; acidez do hidra. •
gênio do earbano alfa. Rearõea tia care
boniln: rediçao nucleofilica. Reações Ma.
ciedat. peio hidrogénio do carbono alfas
condensações aldólica. Perkin, Cla r.sen, —
icnoeveaegel. Redução dos compostos
cerbontleclos. Reação de cannimeero. Oxi-
dação da cai-bonita Reação lealoharnaca.
Prepareçake -de aldeidos. Preparação do
edemas. reparação industrial do formal-.
deide. acetaldeldo, benealtleído e acetona.
Nernenclatures.

13 — Assinas. Estrutura. -Classdicao
ção. Nonienclaturas. Propriedades liste
cas. Esteeoquizadca do nitrogênio: Pro•
cesso industrial. Preparação em labareda.
ries. Reações; basitidede, formação . *
sais., alcefiaçãci. com o ácido nttroso.
Sais de arninas e resolução de racematos.
Sais de amônio quaternário.

19 .•.. Sais de desabafo. Estrutura e
nomenclaturas. Propriedades %ices. Pra.
paraense Reações: substituição do.nitro.
gênio por halogénio, nitrila, hidroxila e
hidrogênio') e copelação. Hidrato come
poStos. Transposição benzidrinica. •

20 — Fenois, Estrutura e nomeadatu. s e
reá. Piremriedades físicas. Processe lados.
triaL Preparação em laboratório. Reei. ,
çàem acidez, formação de éter,. Armem
ene de éster. substituição no nacteo.

21 .... Acidos dicarboxilicom-Estrutu'ra.
Nomenclaturas. -Propriedades físicas. Pra
cereri intl . istrial. Proeessos de laborai: 4.
da. Re:ações: efeito do caio. Imidase
Sintese sie GeerieL Siameses malõuicas •
Ackloe carbônico. Fosgetilo. Uréia. Ca:
nanada. Isocianatos. 	 •

22 -- Ceto-ácidos, Estrutura. Nomes.
datarem Propriedades físicas. Prepara*
cão dos beta-teto-ácidos. Condensação de
Claisen. Ester ricetil.acético. Sínteses ace•
til-emétimis. Tautameria cetro-enõlice.
-7: 23 ,-• Fleiróxi-ácidos. Estrutura, No.
Menclaturas. Preparação. Reação de Re-
forinatsky. Formação de lecioneis.

24 —. 1 Compostos não-saturadoe 'cure
bonilacioa Estrutura. Nomenclaturas. Pre
paraçâo. ¡Interação dos grupos funcionais
Adição eletrofilica. Adição nucleofilicae
Reações de Michael e Diels o Met.
Quinem*.

25 --.. Composeos 'aromáticos poleai.
cleares. flidrocarbonetos de núcleos cone
densados. Estruturas. nomenclaturas e
principal" reações do naftaleno, pearam- —
no e fenantreno.

26 .---; Glicirlios -e Generalidades --.
Classificação. Glicídips simples: Caneta.
teteata, coeflgurneão. conformação, Sé- --d-
ries D. e L. Diesterómeros. Epimeros e.
Anónimas. Furenoses e Piranoses. Rea- *
eões. Determinação das estruturae plana
e espacial. Principais aldoees e ceio -es.
Glicidio4 compostos: Diholosidios: es-
tuteia. Principais representantes da see
rie e pr prieclacleS mais Importantes. Po-
lissacen ios e Heterosidios.

27 ee, Lipídios .-- Classificação. LIO.
deo simples, compostos e derivados.
Arados praias e seus esteres, Glicericnom
Estrutura química das gorduras, óleos e
ceras. Fosfollpidios. Glicolipidios.

98 --.! Amime ácidas e protelais. Amime
ácidos .— Classificação e taawelleaattra
— amima acido! naturais e sua importán.
cia bioquímica. Processos de obtenção e
prcipriedadem Polipeptidios. Protidioet -1
generalidades. Importancia bioquímica:
CleseifiCaçac e nomenclatura. Hidrateis
e desnaturação. Protidios simples e come
postos. Atidos nuclélcos, 	 —

AproVado pela Cenee9açoati em 17 de
abril de 1967.

E.Cle, 24 de abril dr 1967. ---. Caries
Augusto Ta pares de Aquino, Secretário
Substituto.
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